
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO - FABICO 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA INFORMAÇÃO 
CURSO DE GRADUAÇÃO EM ARQUIVOLOGIA 

 
 
 
 
 
 
 

FERNANDA CHEIRAN PEREIRA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ARQUIVOS, MEMÓRIA E JUSTIÇA: 
Gestão Documental e Preservação de acervos 

judiciais no Rio Grande do Sul 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTO ALEGRE 
2011 



2 

 

FERNANDA CHEIRAN PEREIRA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ARQUIVOS, MEMÓRIA E JUSTIÇA: 
Gestão Documental e Preservação de acervos 

judiciais no Rio Grande do Sul 
 
 
 
 
 
 
 
 
Trabalho de Conclusão de Curso apresentado 
para a obtenção do título de Bacharel em 
Arquivologia da Faculdade de Biblioteconomia 
e Comunicação da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. 
 
Orientador: Prof. Jorge Eduardo Enriquez Vivar 

 
 
 
 
 
 
 
 

PORTO ALEGRE 
2011 



3 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

Reitor: Carlos Alexandre Netto 

Vice Reitor: Rui Vicente Opermann 

 

FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO 

Diretor: Ricardo Schneiders da Silva 

Vice-diretora: Regina Helena Van der Lann 

Assessora da Unidade: Maria Berenice Lopes 

 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA INFORMAÇÃO 

Chefe: Ana Maria Moura 

Chefe Substituta: Helen Rozados 

 

 

 

 

PEREIRA, Fernanda Cheiran 

 Arquivos, Memória e Justiça: Gestão 

Documental e Preservação de acervos judiciais no Rio 

Grande do Sul / Fernanda Cheiran Pereira; orientação 

de Jorge Eduardo Enriquez Vivar. – Porto Alegre, 

2011 – Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) 

– Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

173 f. 

 

 1. Arquivos, Memória e Justiça 2. Gestão 

Documental 3. Preservação Documental I. Jorge 

Eduardo Enriquez Vivar II. Título 

 

 

 

 

Departamento de Ciências da Informação 

Rua: Ramiro Barcelos, nº 2705 

CEP: 90035-007 

Tel: (51) 3308-5067 

Fax: (51) 3308-5435 

E-mail: fabico@ufrgs.br 

 

mailto:fabico@ufrgs.br


4 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 
FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO - FABICO 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA INFORMAÇÃO 
CURSO DE GRADUAÇÃO EM ARQUIVOLOGIA 

 

 

 

ARQUIVOS, MEMÓRIA E JUSTIÇA: 

Gestão Documental e Preservação de acervos judiciais no Rio Grande do 

Sul 

 

 

 Trabalho de Conclusão de Curso apresentado para a obtenção do título 

de Bacharel em Arquivologia da Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação 

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

 

 

Data de Apresentação: 04 de julho de 2011 

 

 

Banca Examinadora: 

 

 

Prof.ª Maria Lúcia Ricardo Souto 

 

 

Prof.ª Ana Regina Berwanger 

 

 

Orientador: Prof. Jorge Eduardo Enriquez Vivar 

 

 



5 

 

DEDICATÓRIA 

 

 Dedico este trabalho a minha mãe e a minha irmã pelo apoio e pela 

paciência. A minha irmã por ter me acompanhado na jornada de estudos para 

passar no vestibular da UFRGS. 

 Aos familiares e amigos por estarem sempre por perto e pelo interesse 

no meu progresso profissional e pessoal. 

 A todas as pessoas mencionadas o meu agradecimento e a minha 

dedicatória pelo apoio moral e, às vezes, financeiro. 

 



6 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 Agradeço aos professores do Curso de Arquivologia pelos 

ensinamentos. 

 Agradecimento especial ao Professor Jorge Eduardo Enriquez Vivar pela 

orientação e pelo apoio dado. 

 Agradecimento especialíssimo às minhas colegas de turma e de grupo 

de trabalho Iara Gomide e Daniela Pereira pelo companheirismo e pela 

amizade durante os anos de convivência no Curso de Arquivologia. 

 À colega e amiga Marieta Marks Löw, pelo apoio e pelas palavras de 

conforto nos momentos difíceis. 

 

 



7 

 

RESUMO 

 

Este trabalho analisa o acesso, a disponibilização e a socialização do acervo 

judicial no Rio Grande do Sul através da comparação entre as políticas 

adotadas para a gestão e a preservação documental do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) e da Justiça Federal – Seção Judiciária 

do Rio Grande do Sul (JFRS). Apresenta uma revisão de literatura sobre 

arquivologia, administração, gestão, arquivística integrada, gestão documental 

e preservação de documentos. Utiliza metodologia qualitativa, baseada na 

análise comparativa. Adota a técnica de entrevista, pois tem como objeto de 

estudo a Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul e o Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Apresenta os dados qualitativos 

sobre as Instituições através da análise dos dados obtidos na entrevista e os 

relaciona com o conhecimento teórico que foi desenvolvido. Considera a 

política de gestão documental como uma ferramenta aliada da administração, 

pois esta política aplica procedimentos metodológicos para respaldar as ações 

e as atividades das referidas Instituições, assim como auxilia na 

disponibilização da informação para os usuários do Poder Judiciário. A 

preservação dos documentas judiciais, garante o acesso e a disponibilização 

dos acervos do TJRS e da JFRS para a pesquisa histórica, devido ao fato 

desses arquivos representarem uma parte importante do patrimônio histórico e 

cultural do nosso Estado. 

 

PALAVRAS-CHAVE: 

 

Acesso. Disponibilização. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul. Gestão Documental. 

Preservação Documental. 
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RESUMEN 

 

Este estudio examina el acceso, la disponibilidad y la socialización del acervo 

judicial en Rio Grande do Sul, mediante la comparación de las políticas para la 

gestión y conservación de los documentos del Estado do Rio Grande do Sul 

(TJRS) y la “Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul” (JFRS). 

Presenta una revisión de la literatura en la Ciencia Archivística, Administración, 

Gestión, Archivística Integrada, Gestión de Documentos y la conservación de 

documentos. Utiliza la metodología cualitativa basada en el análisis 

comparativo. Adopta la técnica de la entrevista, porque tiene como objeto de 

estudio la “Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul” y el 

“Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul”. Presenta datos 

cualitativos sobre las Instituciones a través del análisis de las informaciones 

obtenidas en entrevista y los relaciona a los conocimientos teóricos 

desarrollados. Considera la política de Gestión de Documentos como una 

herramienta aliada a la administración, pues tal política aplica procedimientos 

metodológicos que respaldan las acciones y las actividades de las referidas 

Instituciones, además de ayudar a poner a disposición la información para los 

usuarios del Poder Judiciario. La preservación de documentos judiciales, 

garantiza el acceso y la disponibilidad de las colecciones de TJRS y JFRS para 

la investigación histórica, ya que, tales archivos son una parte importante del 

patrimonio histórico y cultural de nuestro Estado. 

 

PALABRAS-CLAVE: 

 

Acceso. Disponibilidad. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul. Gestión de 

Documentos. Conservación de Documentos. 
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ABREVIATURAS 

 

- CJF – Conselho da Justiça Federal; 

- CNJ - Conselho Nacional de Justiça; 

- DBTA - Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística; 

- JFRS - Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul; 

- NDOC - Núcleo de Documentação 

- TJRS - Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul; 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A Arquivologia ocupa-se com os estudos sobre as funções dos arquivos 

e as técnicas que serão adotadas desde a criação, a organização e a utilização 

dos arquivos como conjuntos de documentos acumulados por entidades 

públicas ou privadas no decorrer das suas atividades, assim como também se 

preocupa com a preservação do patrimônio documental. Nos dias atuais, a 

Arquivologia é importante, pois preocupa-se com as informações resultantes do 

exercício contínuo das diversas atividades do homem, das entidades 

governamentais, das empresas privadas e que produzem inúmeros 

documentos que testemunham e que mostram os seus caminhos percorridos, 

facilitando, assim, o seu conhecimento e a reavaliação dos fatos. 

 Os arquivos custodiam os documentos que retratam as atividades dos 

homens e das instituições através da informação registrada, sendo inevitável o 

seu uso para dar sequência e estabilidades às atividades cotidianas. A 

informação existente nos arquivos pessoais, dos órgãos públicos ou de 

empresas privadas, dão suporte e fundamentam com clareza as suas ações e 

as suas atividades, além de favorecer a construção do conceito de democracia 

e a proteção dos direitos humanos dando tratamento justo e igualitário aos 

cidadãos. Outra função dos arquivos é servir de fonte para a formação da 

memória coletiva através da preservação do patrimônio documental de caráter 

permanente. 

 Porém, para o cumprimento das razões para as quais foram criados, os 

documentos devem ser geridos e é de fundamental importância que seja 

planejada e executada uma política de gestão documental para que não haja 

acumulação desordenada da massa documental. A implantação do programa 

de gestão documental garante o atendimento imediato de quem os produziu 

e/ou recebeu, visa maior controle e agilidade na recuperação da informação, 

economia significativa de recursos devido à redução da massa documental e 

maior aproveitamento do espaço físico. Este programa assegura, também, a 

preservação dos documentos imprescindíveis à reconstituição do passado. 

 A importância da preservação dos arquivos está no fato de que eles 

constituem a memória e a história de pessoas, de instituições e de diferentes 
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sociedades. Preservar os documentos representa preservar o patrimônio 

histórico e cultural do meio no qual está inserido, representa também a cultura 

de um determinado povo, pois representam a forma de pensar e de agir de 

uma comunidade num determinado tempo e lugar. Com a preservação dos 

acervos documentais, a herança cultural será preservada e transmitida para as 

gerações atuais e futuras, pois teremos conhecimento dos diferentes 

momentos vividos pelos diversos grupos sociais. 

 Neste trabalho escolhemos para nosso estudo de caso os arquivos do 

Poder Judiciário no Estado do Rio Grande do Sul, mais precisamente os 

arquivos da Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul (JFRS) e 

do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS). Esta escolha 

justifica-se pelo fato do arquivo do TJRS ser o maior e o mais antigo acervo 

existente no nosso Estado. Quanto ao arquivo da JFRS justifica-se por ser o 

acervo mais atual e por apresentar um amplo programa de gestão documental. 

 Os documentos judiciais são agentes importantes na intervenção da 

cidadania através de ações diretas que são consolidadas através da facilitação 

e da mediação entre instituições públicas e privadas. O processo judicial 

permite refletir e analisar sobre questões referentes a conflitos sociais, relações 

de poder, rever as noções de justiça e de direito em determinado momento 

para um determinado grupo social. A consulta e o uso desta documentação 

permitem novas concepções no campo da sociologia, do direito, da história. 

Estas novas concepções se dão através da análise da documentação e que 

permite refletir sobre as políticas públicas executadas pelo Estado e como 

essas políticas afetam o cidadão. 

 Neste trabalho abordamos a Gestão e a Preservação Documental no 

Judiciário Gaúcho como ferramentas integradas para a promoção, o acesso às 

informações de arquivo e o direito à memória. Esta abordagem se deu devido 

ao fato destes arquivos registrarem as ações, os direitos e deveres dos 

cidadãos, a trajetória e a memória destas Instituições e da sociedade gaúcha. 

Analisaremos como é que se desenvolve e se aplica as políticas de gestão e 

de preservação documental, na Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio 

Grande do Sul e no Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que 
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vise assegurar o acesso à informação, o fomento ao conhecimento e o seu 

papel na formação da cidadania. 

 Para isso, apresentamos no capítulo 2, a história da instalação da justiça 

no âmbito Estadual e Federal no Rio Grande do Sul. No capítulo 3, como 

revisão de literatura, será abordada a questão da gestão e da preservação de 

documentos, tema este que serviu de escopo para o desenvolvimento da 

pesquisa desta monografia. 

 No capítulo 4, apresentamos o método de pesquisa adotado para 

identificar o grau de sociabilização dos documentos judiciais. A escolha recaiu 

sobre o método de análise comparativa por que permite observar as políticas 

adotadas pela JFRS e pelo TJRS para gerir e preservar seus acervos judiciais. 

Para tanto, foi utilizada a técnica de entrevista por permitir a obtenção de 

informações detalhadas sobre as rotinas arquivísticas destas instituições. 

 Já no capítulo 5, foram analisados os dados coletados nas entrevistas 

aplicadas às gestoras do Núcleo de Documentação da JFRS e do Arquivo 

Centralizado do TJRS. A partir desta análise, verificaram-se as medidas 

adotadas no que se refere à gestão e à preservação documental pelas 

referidas Instituições, para tornar acessível e disponível a sociedade este 

importante acervo. 

 Por fim, no capítulo 6, serão apresentadas as conclusões obtidas com o 

desenvolvimento deste trabalho como: a importância da implantação e da 

execução da gestão documental para as Instituições; a elaborações de um 

plano de segurança para os acervos da JFRS e do TJRS; e a importância da 

gestão e da preservação documental para garantir a acessibilidade, a 

disponibilização e a sociabilização dos acervos dessas Instituições, com o 

intuito de preservar a memória e fomentar a cultura. 
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2 A JUSTIÇA NO RIO GRANDE DO SUL 

 

 No Brasil, a Justiça começou a ser instalada em 1530 com a vinda de 

Martim Afonso de Souza que recebeu amplos poderes do Rei de Portugal, D. 

João III, para sentenciar à morte os autores de delitos que, na época, eram 

considerados graves. No Rio Grande do Sul o Judiciário teve seu início em 

1874 com a instalação do Tribunal da Relação de Porto Alegre com jurisdição 

sobre as Províncias de São Pedro do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina.  

 Com a proclamação da República em 15 de novembro de 1889, foi 

elaborada a primeira Constituição Federal que foi promulgada em 24 de 

fevereiro de 1891, tornando as antigas Províncias em Estado com competência 

para legislar sobre Direito Processual e, também, para organizar suas Justiças. 

No Rio Grande do Sul, em 14 de julho de 1891, foi promulgada a Constituição 

que dispunha sobre as funções judiciais que seriam exercidas por um Superior 

Tribunal, com sede na Capital do Estado, composto por Juízes de Comarca, 

pelo Júri e pelos Juízes Distritais. Na Constituição de 1937, institui-se o Estado 

Novo, e os Tribunais dos Estados passaram a se chamar Tribunais de 

Apelação. Já em 1946, com a promulgação da nova Constituição, após a 

queda do Estado Novo, o então Tribunal de Apelação passou a denominar-se 

Tribunal de Justiça, denominação esta que permanece até hoje. 

 O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) atua em 

processos de natureza civil e criminal que envolve conflitos entre cidadãos, ou 

entre o cidadão e a administração pública Estadual. Na esfera estadual o Poder 

Judiciário Gaúcho é composto pelo “Tribunal de Justiça, Tribunal Militar do 

Estado, Juízes de Direito, Tribunais do Júri, Conselhos da Justiça Militar, 

Juizados Especiais, Pretores e Juízes de Paz” (Site do TJRS, 2011). 

 Quanto à Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul 

(JFRS), esta foi criada em 11 de outubro de 1890 pelo Decreto nº 848 e sua 

instauração se deu em 1891 com a Constituição dos Estados Unidos do Brasil. 

Na Constituição de 1937, durante o Estado Novo, foram extintas inúmeras 

instituições, entre elas a Justiça Federal e essas alterações foram concebidas 

durante o governo de Getúlio Vargas. Contudo, em 1946, o Poder Judiciário 

Federal foi restaurado pela Constituição através do Tribunal Federal de 
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Recursos de instância de 2º grau. As atribuições de caráter federal em 1º grau 

se davam na Justiça Estadual, pois nessa época não havia Juízes Federais 

nesta instância. 

 A Justiça Federal – instância de 1º grau - foi restituída através do Ato 

Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965, durante o Governo Castelo 

Branco. As suas atribuições estão traçadas no art. 109 da Constituição Federal 

de 1988, cabendo julgar os casos em que a União, entidades autárquicas ou 

empresa pública federal sejam uma das partes interessadas, além de julgar os 

crimes contra a ordem financeira, crimes contra os direitos humanos, entre 

outros. 

 A Justiça Federal foi reinstalada oficialmente no Rio Grande do Sul em 

1967. Desde a sua reinstalação, a Seção Judiciária do Rio Grande do Sul 

recebeu mais de três mil ações federais que estavam sendo julgadas na 

Justiça Estadual. As Seções Judiciárias Brasileiras estão presentes em cada 

capital dos Estados Brasileiros e são compostas por um conjunto de varas 

federais, nas quais atua um juiz federal, titular da vara, há um juiz federal 

substituto para cada uma dessas varas e em algumas cidades do interior há 

Subseções Judiciárias Federal. 

 As Seções Judiciárias estão subordinadas à jurisdição de um dos cinco 

Tribunais Regionais Federais, sendo este a 2ª instância para recurso em cada 

um dos Estados. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) foi instalado 

em Porto Alegre em 30 de março de 1989 e é responsável pelo julgamento dos 

recursos originários dos Estados de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do 

Sul. Durante esse período, a JFRS reuniu vasta documentação referente à sua 

atividade judicial, os processos judiciais, e também documentação 

administrativa, reunidas nas Subseções do interior do Estado e em Porto 

Alegre. Compete à Justiça Federal atuar na “pacificação dos conflitos que 

envolvem os cidadãos e a Administração Pública Federal” (Site JFRS, 2011). A 

Justiça Federal julga processos de natureza civil e criminal entre os cidadãos e 

o Estado e/ou suas Autarquias Federais. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 A Arquivologia é uma ciência que estuda as funções dos arquivos. Uma 

das funções dos arquivos são o gerenciamento e administração das 

informações que são registradas em qualquer suporte. Mas para gerenciar e 

administrar, esta Ciência utiliza-se de princípios, normas, técnicas e 

procedimentos que são aplicados nos processos de produção, organização, 

destinação, acondicionamento, preservação e recuperação das informações. 

 Através da Arquivologia, a informação será valorizada e irá satisfazer as 

necessidades da instituição, do cidadão, enfim, de todo e qualquer usuário que 

necessite dela. Mas, para isso, o uso e a circulação da informação devem ser 

geridos eficientemente através da política de gestão documental implantada 

pela Instituição. Para entender o termo gestão documental se faz necessário 

compreender, primeiramente, o que significa o termo Administração e Gestão. 

De acordo com o Dicionário Aurélio, o termo Gestão (2008, p. 265) é o “Ato ou 

efeito de gerir, gerenciar”. Conforme CHIAVENATO (1985, p. 3, grifo do autor): 

 

A tarefa da Administração é interpretar os objetivos propostos pela 
empresa e transformá-los em ação empresarial através de 
planejamento, organização, direção e controle de todos os esforços 
realizados em todas as áreas e em todos os níveis da empresa, a fim 
de atingir tais objetivos. 

 

 Os conceitos mencionados acima estão relacionados entre si, pois se 

referem há uma instituição pública ou privada que necessita ser administrada 

ou gerida. Essa organização possui um agrupamento de indivíduos que 

interagem entre si e que são conduzidos para um mesmo objetivo que é a 

própria instituição, dando suporte e auxiliando-a na tomada de decisão. Para 

SOBRAL e PECI (2008, p.98) “diariamente, os administradores tomam muitas 

decisões sobre os mais diversos assuntos, e a qualidade dessas decisões tem 

impacto muito significativo no desempenho da organização”. 

 Na “administração de arquivos” podemos e devemos usar os termos 

citados acima, pois são setores da administração pública ou privada que 

também necessitam de “direção, supervisão, coordenação e controle das 
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atividades” (DBTA, 2005, p. 21). Assim, o uso das informações existentes nos 

arquivos terá um aproveitamento eficiente no momento decisório da Instituição. 

 O arquivo tem papel fundamental no processo decisório, pois garante 

que o acesso à informação seja rápido e eficiente e que una esforços para 

atingir os objetivos, assim contribui para que as decisões formuladas tenha 

significado positivo para as partes envolvidas. É por manter uma estreita 

relação com a administração, de acordo com RICHTER, GARCIA e PENNA 

(1997, p. 66), que o arquivo: 

 

É um meio útil de apoio à política governamental e administrativa; são 
os conselheiros da administração que acessam a documentação 
indispensável para o bom andamento dos procedimentos 
administrativos. 

 

 Embora a Arquivologia atenda à administração no desempenho de suas 

atividades, mas ela também atende à história. A Ciência Histórica observa no 

tempo e no espaço o homem e as suas atividades, como também analisa 

processos e eventos ocorridos no passado. A história procura no presente as 

respostas para acontecimentos do passado, além de cruzar dados e diferentes 

fontes para analisar criticamente a evolução das civilizações. Segundo 

RICHTER, GARCIA e PENNA (1997, p. 64): 

 

Uma vez cumprida sua função administrativa, os documentos passam 
a constituir fonte primária para os estudos históricos. A pesquisa 
histórica fundamenta-se em documentos e só é possível sua 
elaboração se existirem os arquivos para alicerçá-la. 

 

 Assim, a Arquivologia oferece suporte para o bom andamento do 

procedimento administrativo e também contribui com fontes primárias para a 

pesquisa histórica. Porém, a Arquivística não deve ser subordinada 

exclusivamente a Ciência Administriva e a Ciência Histórica, mas deve ter 

como meta a informação registrada por ser objeto de trabalho e de pesquisa, 

deve buscar fundamentos científicos para a melhoria das normas e das 

técnicas que regem as funções de arquivo, além de buscar as parcerias com as 

áreas afins, como a Administração e a História. 

 O esforço da Arquivologia está em gerir a informação orgânica 

registrada e que deve integrar todo o ciclo vital dos documentos que servem de 
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suporte para a administração e que servirão de fonte primária para a pesquisa 

retrospectiva ou histórica. Esta abordagem de uma Arquivística Integrada 

preocupa-se em tratar a informação desde o nascimento até a sua destinação 

final, com o objetivo de “ocupar-se simultaneamente do valor primário e do 

valor secundário do documento” (ROUSSEAU E COUTURE, 1998, p. 70). 

 A partir dessa ocupação simultânea, a Arquivologia visa integrar os 

procedimentos técnicos nos arquivos correntes, intermediários e permanentes. 

A arquivística integrada é conceituada como “... a que permite assegurar a 

unidade e a continuidade das intervenções no âmbito de uma política de 

organização dos arquivos” (ROUSSEAU, COUTURE, 1998, p. 70). Esta nova 

abordagem objetiva que a Arquivística tenha a visão dos procedimentos 

arquivísticos como um todo, ou seja, o documento deve ser gerenciado 

considerando o seu valor primário e secundário. 

 O programa de gestão documental deve integrar todas as fases do ciclo 

vital dos documentos garantindo que o direito à informação esteja aliado ao 

direito à memória. Portanto, a Arquivística Integrada preocupa-se com o 

tratamento da informação desde a sua produção até a sua destinação final, 

pois agrupam todos os princípios, métodos e técnicas que são a base da 

gestão de documentos e que se entende por criação, tramitação, uso, 

avaliação, aquisição, classificação e destinação dos documentos para 

eliminação ou recolhimento ao arquivo permanente. 

 Logo, a Gestão de Documentos que integre todas as fases do ciclo vital 

dos documentos das Instituições Judiciárias, foco deste trabalho, é de 

relevante importância, pois, através desta política, a informação orgânica é 

gerenciada de forma objetiva e dinâmica na recuperação da informação com o 

mínimo de tempo. A partir desta recuperação eficiente, os Juízes e a 

Administração da Instituição terão utilização eficaz desta informação no 

momento da tomada de decisão. A eficiência no acesso e recuperação da 

informação também favorecerá a pesquisa histórica e científica. 
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3.1 Gestão Documental 

 

 A informação é essencial às atividades da sociedade, pois está presente 

no processo decisório em qualquer atividade do ser humano. Por isso é de 

fundamental importância que a informação seja gerida de modo eficaz para 

atender às necessidades dos diversos usuários das instituições públicas ou 

privadas. 

 Como a informação é uma necessidade às nossas atividades, a gestão 

documental garante, através da aplicação de procedimentos técnicos, maior 

domínio sobre as informações produzidas e/ou recebidas, economia de 

espaço, realização das atividades com mais eficiência e rapidez e atendimento 

adequado aos usuários das instituições públicas ou empresas privadas. 

 A construção da memória está estreitamente vinculada ao acesso à 

informação, que por sua vez está vinculada à organização dos seus suportes 

materiais. Para este fim, a organização dos arquivos deve-se ter como tarefa 

primordial a implementação e a execução de uma política de gestão 

documental para atender à administração, aos cidadãos e ao resgate histórico 

através da investigação científica. A adoção de uma política de gestão 

documental pela Instituição requer o emprego de políticas e métodos técnicos 

eficazes que respondem às necessidades informativas institucionais e sociais, 

assim como a preservação da sua própria memória. Conforme QUEIROZ e 

DANTAS (2010, p. 4): 

 

A implementação de um sistema de gestão documental visa à melhoria 
no acesso a informação, redução dos custos com o armazenamento 
dos documentos desnecessários e melhor controle de acesso. 

 

 A gestão de documental, de acordo com a Lei nº 8.159/1991, artigo 3º, é 

conceituada como “[...] o conjunto de procedimentos e operações técnicas 

referente à sua produção, tramitação, uso, avaliação, e arquivamento em fase 

corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda 

permanente”. De acordo com a referida Lei, esta política visa sistematizar de 

modo eficiente as tarefas de produção, administração, gerenciamento, 

conservação e dar a destinação cabível aos documentos que tenham cumprido 
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seu prazo de guarda nos arquivos correntes e intermediários. Além de garantir 

o acesso à informação onde e quando se fizer necessária a sua utilização. 

Para JARDIM (2007, p. 3) a gestão de documentos: 

 

[...] veio contribuir para as funções arquivísticas sob diversos aspectos: 
ao garantir que as políticas e atividades dos governos fossem 
documentadas adequadamente; ao garantir que menor número de 
documentos inúteis e transitórios fossem reunidos a documentos de 
valor permanente; ao garantir a melhor organização desses 
documentos, caso atingissem a fase permanente; ao inibir a eliminação 
de documentos de valor permanente; ao garantir a definição de forma 
criteriosa da parcela de documentos que constituíssem o patrimônio 
arquivístico de um país, ou seja, de 2 a 5% da massa documental 
produzida, segundo a Unesco. 

 

 A Arquivística Integrada abrange todos os aspectos expostos na citação 

acima, pois as ações da gestão documental visam assegurar que a informação 

arquivística seja gerida desde a sua criação até sua destinação com economia 

e eficiência, garantindo, assim, o acesso e a preservação dos documentos, 

como também possibilita reaver as informações de modo ágil e eficaz. Estas 

ações proporcionam, também, a reconstrução do passado por intermédio da 

preservação definitiva dos documentos que possuem valor histórico. Para 

VAZQUES (2003, p. 9) a: 

 

Política de Administración de Documentos, Información y Archivo. Es 
aquella política que formula objetivos y propone los medios apropiados 
para servir a los derechos y necesidades de la sociedad en su 
conjunto; de las instituciones productoras/receptoras de los 
documentos; de los interesados individuales o institucionales y, por 
último, de los investigadores retrospectivos. 

 

 Com a gestão documental, os arquivos tornam-se aliados da 

administração, pois aplicam procedimentos metodológicos para respaldar as 

ações das instituições fornecendo informações rápidas e seguras, e reduzindo 

as incertezas durante o processo decisório. A partir da execução da política de 

gestão documental, a instituição desenvolverá com eficácia e rapidez as suas 

atividades, pois criará condições favoráveis para o uso da informação. Além de 

garantir que os interesses da instituição produtora, clientes e/ou usuários 

estejam garantidos. É o que diz RONCAGLIO (2004, p. 5): 
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Administrar ou gerenciar documentos arquivísticos, a partir da 
aplicação de conceitos e teorias difundidas pela Arquivologia, garante 
às empresas públicas ou privadas obter maior controle sobre as 
informações que produzem e/ou recebem, racionalizar os espaços de 
guarda de documentos, desenvolver com mais eficiência e rapidez 
suas atividades, atender adequadamente clientes e cidadãos. 

 

 A vantagem do planejamento e da execução da política de gestão 

documental é, portanto, a rápida localização de um determinado documento 

para a tomada de decisão, agilidade na tomada de decisões, obtenção de 

espaço físico, melhor utilização dos recursos humanos e de materiais, garantia 

de condições de conservação aos documentos de guarda permanente. Assim 

como visa assegurar a eliminação de documentos que não apresentam valor 

primário ou secundário, pois já não possuem valor administrativo, fiscal e/ou 

legal. 

 

Os documentos são eficientemente administrados quando, uma vez 
necessários, podem ser localizados com rapidez e sem transtorno ou 
confusão; quando conservados a um custo mínimo de espaço e 
manutenção enquanto indispensáveis às atividades correntes; e 
quando nenhum documento é preservado por tempo maior do que o 
necessário a tais atividades, a menos que tenham valor contínuo para 
a pesquisa e outros fins. Os objetivos de uma administração eficiente 
de arquivos só podem ser alcançados quando se dispensa atenção aos 
documentos desde sua criação até o momento em que são transferidos 
para um arquivo de custódia permanente ou são eliminados. 
(SCHELLENBERG, 2006, p. 68) 

 

 Analisando a citação acima, conclui-se que o emprego incorreto ou a 

ausência dos procedimentos técnicos da gestão documental resulta na falta de 

regularidade no processo de produção documental. Portanto, a Gestão 

Documental é de relevante importância para a administração pública ou privada 

devido a “... administração de arquivos preocupar-se, assim, com todo o 

período de vida da maioria dos documentos” (SCHELLENBERG, 2006, p. 68). 

Consequentemente, as informações estarão disponíveis e acessíveis aos 

gestores e à população com rapidez e eficiência, além de contribuir para a 

preservação dos documentos que necessitam de guarda permanente. Para 

JARDIM (2007, p. 2, grifo do autor) a função da gestão documental e de 

arquivos segundo um programa geral de gestão documental envolve três fases 

que são: 
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• produção: concepção e gestão de formulários, preparação e gestão 
de correspondência, gestão de informes e diretrizes, fomento de 
sistemas de gestão da informação e aplicação de tecnologias 
modernas a esses processos; 
• utilização e conservação: criação e melhoramento dos sistemas de 
arquivos e de recuperação de dados, gestão de correio e 
telecomunicações, seleção e uso de equipamento reprográfico, análise 
de sistemas, produção e manutenção de programas de documentos 
vitais e uso de automação e reprografia nestes processos; 
• destinação: a identificação e descrição das séries documentais, 
estabelecimento de programas de avaliação e destinação de 
documentos, arquivamento intermediário, eliminação e recolhimento 
dos documentos de valor permanente às instituições arquivísticas. 

 

 Portanto, as mudanças no desempenho das atividades das Instituições 

serão visíveis e evidentes quando houver o envolvimento e o comprometimento 

dos executivos e de seus subordinados quanto à importância da gestão 

documental, pois esta introduz mudanças significativas no fluxo e na difusão da 

informação institucional. Além de garantir que seja constituído o patrimônio 

arquivístico de valor permanente. A partir disso, torna acessível e disponível à 

consulta ao acervo, medidas que são contempladas com programa de difusão 

do acervo através dos instrumentos de pesquisa elaborados pela instituição. 

 A aplicação da gestão documental no TJRS e na JFRS será abordada 

no decorrer da elaboração deste trabalho técnico. 

 

3.2 Preservação Documental 

 

 Podemos entender a memória como a capacidade de adquirir, 

armazenar e recuperar informações disponíveis tanto no cérebro como em 

outros mecanismos artificiais como, por exemplo, a memória de um 

computador, ou nos documentos de arquivo. A memória é à base do 

conhecimento e que deve ser trabalhada e estimulada. É através dela que 

damos significado ao cotidiano e acumulamos experiências para utilizarmos 

durante toda a vida. 

 A memória concentra-se em ocorrências específicas, pois é um artifício 

que estabelece conexões entre pedaços de memória e informações adquiridas 

pelo estudo e/ou pela experiência com a finalidade de gerar novas idéias, 

auxiliando nas decisões diárias. Para TEDESCO (2004, p. 35) a “... memória 
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entende-se a faculdade humana de conservar traços de experiências passadas 

e, pelo menos em parte, ter acesso a essas pelo veio da lembrança”. 

 A importância de preservar um determinado objeto, independente do 

suporte, é por que consideramos que ele faça parte de um patrimônio ou por 

constituir o registro material da cultura e da expressão artística da sociedade 

onde está inserido. De acordo com MAIA (2003, p. 1) preservar é: 

 

[...] a palavra-chave quando se pensa em memória, e remete à idéia 

de proteção, cuidado, respeito. Preservar não é apenas guardar algo, 
mas também fazer levantamentos, cadastramentos, inventários, 
registros, etc. A preservação do patrimônio histórico, artístico e cultural 
é necessária pois esse patrimônio é o testemunho vivo da herança 
cultural de gerações passadas que exerce papel fundamental no 
momento presente e se projeta para o futuro, transmitindo às gerações 
por vir as referências de um tempo e de um espaço singulares, que 
jamais serão revividos, mas revisitados, criando a consciência da 
intercomunicabilidade da história. 

 

 Desde os tempos mais remotos, a preservação da memória apresenta-

se com o homem pré-histórico quando esse passou a desenvolver a pintura 

rupestre nas paredes das cavernas e que representavam seu cotidiano como, 

por exemplo, a caça, a pesca, rituais, etc. Porém, é com o aparecimento da 

escrita na Idade Antiga que temos a aparição dos primeiros povos que 

registravam a informação e a armazenavam nos seus arquivos. Desde a 

antiguidade que os arquivos têm uma posição de destaque, pois estes atuavam 

como a memória daqueles povos. Conforme ROUSSEAU (1998, p. 29): 

 

“É ao aparecimento da escrita que remonta o nascimento dos arquivos 
e da arquivística, bem como as novas ocupações, entre as quais a de 
arquivista. A escrita permitiu produzir obras literárias mas também 
serviu a administração. Assim, desde que o homem utiliza a escrita 
para registrar informação que é possível seguir a evolução do suporte 
no qual foi inscrita essa mesma informação, o tipo de informação 
retida, os métodos de trabalho utilizados para tratá-la, bem como a 
evolução das funções das pessoas afectas à gestão dessas 
informações”. 

 

 Se preservar a memória remete à idéia de proteção, cuidado, então o 

que entendemos sobre o conceito de memória que é atribuído aos arquivos? 

Visto que os documentos são uma forma de expressão da memória, então os 

arquivos são os detentores da memória individual e coletiva, servindo de 
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suporte para a constituição da história das instituições e da identidade de um 

determinado povo. 

 

Es evidente que los archivos son también memoria. Esta atribución de 
los archivos como custodios de la memoria sintoniza perfectamente 
con la asunción colectiva de la necesidade de construir el futuro sobre 
las sólidas bases de un conocimiento preciso y crítico del pasado. 
(FUGUERAS, 2003, p. 200) 

 

 Para RICHTER, GARCIA e PENNA, (1997, p. 36) “os arquivos 

constituem a memória das instituições e das pessoas e existem desde o 

momento em que o homem resolveu fixar por escrito suas relações como ser 

social”. Atualmente, este setor da administração pública ou privada além de 

acondicionar as relações da Instituição como ser social, também atua na 

disponibilização da informação, tornando-a acessível não somente às tais 

instituições que produzem/recebem documentos de seu interesse, mas 

também aos pesquisadores comprometidos com a formação científica assim 

como atende as necessidades da sociedade. 

 

Os documentos de arquivo são produzidos com finalidades específicas 
para atender várias demandas de informações. Portanto, o arquivo não 
pode ser considerado estoque de papel velho ou material que não tem 
mais utilidade. A função deste setor em qualquer empresa ou 
instituição é guardar a documentação e principalmente fornecer aos 
interessados as informações contidas em seu acervo de maneira 
rápida e segura. Para que isso aconteça, além de pessoas qualificadas 
é necessário que seu acervo esteja em perfeitas condições de 
manuseio. Por isto a importância de preservar os documentos, fontes 
de informação e conhecimento a todos os interessados. (LARROYD e 
OHIRA, 2007, p. 254) 

 

 Segundo a citação acima os documentos são produzidos para atender 

às finalidades específicas e por isso constituem a memória da instituição. 

Assim, as Instituições devem instituir uma política de preservação dos acervos 

que consiste em pensar em ações com o propósito de garantir a preservação 

do suporte para que esteja garantida a construção da memória da Instituição e 

da sociedade a partir da informação arquivística. Portanto, para preservar a 

memória, bem de natureza imaterial e intangível, é necessário planejar e 

executar uma política de preservação dos suportes como fotos, documentos, 

vídeos, entre outros suportes. 
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 A política de preservação é um conjunto de medidas adotadas pelas 

instituições e que visam estabilizar ou amenizar os processos de degradação 

do acervo, prolongando o tempo de vida e a qualidade do acesso às 

informações, ou seja, também se preocupa com a conservação dos suportes. A 

UNESCO no documento Memória Del Mundo – Directrices para la salvaguardia 

del Patrimonio Documental (2002, p. 10) define a preservação como: 

 

En el contexto de la Memoria del Mundo, la preservación es la suma de 
las medidas necesarias para garantizar la accesibilidad permanente -
para siempre- del patrimonio documental. Comprende la conservación, 
que es el conjunto de medidas precisas para evitar un deterioro ulterior 
del documento original y que requieren una intervención técnica 
mínima. 

 

 A partir da citação acima, nota-se que a política de preservação nos 

arquivos é de relevante importância, pois a memória, a história da instituição e 

dos cidadãos será garantida através de medidas preventivas aplicadas aos 

documentos e que assegurarão a acessibilidade permanente do acervo que por 

sua vez servirá como fonte de conhecimento à sociedade.  Preservar não é 

somente revisitar o passado para entender o presente e projetar o futuro, mas 

também é a adoção de medidas de conservação para os documentos e que 

visam estabilizar ou amenizar os processos de degradação do acervo, 

prolongando o tempo de vida e a qualidade de acesso às informações. A 

conservação preventiva para CASSARES (2000, p.12, grifo do autor) 

compreende três ações que são: 

 

Preservação: é um conjunto de medidas e estratégias de ordem 
administrativa, política e operacional que contribuem direta ou 
indiretamente para a preservação da integridade dos materiais. 
Conservação: é um conjunto de ações estabilizadoras que visam 
desacelerar o processo de degradação de documentos ou objetos, por 
meio de controle ambiental e de tratamentos específicos (higienização, 
reparos e acondicionamento). 
Restauração: é um conjunto de medidas que objetivam a estabilização 
ou a reversão de danos físicos ou químicos adquiridos pelo documento 
ao longo do tempo e do uso, intervindo de modo a não comprometer 
sua integridade e seu caráter histórico.  

 

 A política de preservação documental implementada durante os 

processos de conservação e de restauração, citados acima, dizem respeito às 

ações adotadas para a perpetuação da memória contidas nos diversos 
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suportes. Essas medidas de preservação documental da instituição fazem 

parte da política de gestão documental da instituição. 

 Tais medidas de preservação orientam, também, no modo de manusear 

os documentos, pois os danos causados pelo manuseio podem ser 

irreparáveis. Assim como orientam para a forma adequada de 

acondicionamento dos documentos, para o combate ao vandalismo, roubo e 

acidentes. Trata-se, então, de medidas de curto, médio e longo prazo, pois os 

acervos carecem de cuidados ininterruptos. 

 Todas as medidas e as ações da política de preservação documental 

devem estar presentes num programa de segurança e de manutenção para 

arquivos. Para GARLICK (2001, 2.ed., p. 21) há necessidade de “planejar e 

desenvolver programas sistemáticos que reduzam a vulnerabilidade dos 

registro e melhorem as condições dos acervos de acordo com a política 

institucional”. Portanto, neste programa, deve constar qual é a situação que se 

encontram os acervos através dos diversos fatores que o põe em perigo, como 

temperatura, umidade, etc. Assim como devem constar todas as medidas que 

devem ser adotadas para reduzir a fragilidade do acervo.  

 Outro ponto que deve ser considerado neste programa são as condições 

do prédio que abriga o acervo, ou deve-se prever neste programa a construção 

de um prédio apropriado para o acervo da instituição. Assim, o prédio deverá 

atender às funções específicas de um arquivo e deve estar equipado para 

identificar possíveis problemas, como equipamentos de detecção e supressão 

de incêndio; equipamentos de segurança como alarmes, vigilância por câmeras 

de vídeo além de vigias. Para o CONARQ (2000, p. 4), o prédio deve: 

 

“ser planejado ou adaptado, prevendo-se os trabalhos relacionados 
com recolhimento, organização, arranjo, guarda, preservação e 
segurança do acervo, bem como atividades de pesquisa, educativas e 
culturais”. 

 

 Portanto, a preservação é um conceito que faz parte das atividades dos 

arquivos, pois envolvem as atividades para melhoria dos ambientes de 

armazenamento, são os esforços para estender a vida útil dos suportes e de 

suas informações, assim como envolve a manutenção dos prédios desses 



28 

 

arquivos. A preservação é a identificação de itens que carecem de atenção e 

consequentemente de reparo. 

 Através de uma política de preservação dos acervos, os arquivos 

resguardam os suportes de forma a torná-los acessíveis às informações que 

retratam a sociedade nos diversos momentos da nossa história. É através do 

resgate da memória que teremos bases sólidas e análise crítica quanto aos 

acontecimentos do passado. Esse conhecimento nos dará suporte para 

decisões que nos afetarão no presente e trarão consequências para o futuro. 

 Desta forma, não basta somente organizar a informação, é indispensável 

o estabelecimento de meios efetivos que transmitam a informação acumulada 

através dos tempos e que estão nos arquivos. Para isto há a necessidade de 

divulgar, por parte da instituição, o acervo, permitindo a todos os cidadãos, que 

dela necessitem, tenha um acesso rápido e eficiente às informações orgânicas 

produzidas e/ou recebidas pela instituição. Preservar a memória é torná-la 

disponível e indispensável ao cidadão. 

 A Preservação Documental na JFRS e no TJRS também será abordada 

no decurso deste trabalho. 
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4 METODOLOGIA 

 

 A metodologia aplicada para o levantamento e para o desenvolvimento 

desta pesquisa tem como propósito identificar o grau de sociabilização dos 

documentos judiciais da Justiça Estadual e da Justiça Federal. Haverá 

comparação das políticas de gestão e de preservação documental entre as 

Instituições, mediante as informações fornecidas pelos responsáveis pelos 

setores de arquivo das respectivas Instituições. Portanto, o universo deste 

trabalho será composto pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e pela 

Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul. 

 O primeiro passo para a execução do projeto foi o levantamento histórico 

sobre a implantação da Justiça no Rio Grande do Sul com a criação do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e da Justiça Federal – Seção 

Judiciária do Rio Grande do Sul. Para coleta desses dados utilizou-se as 

informações existentes nos sites das referidas Instituições. 

 A opção metodológica a ser seguida é a da análise comparativa, pois se 

considera que é mais adequada para o perfil de estudo que se quer obter por 

que “permite analisar o dado concreto, deduzindo do mesmo os elementos 

constantes, abstratos e gerais” (MARCONI e LAKATOS, 2008, 6.ed., p.107). A 

abordagem utilizada é do tipo qualitativa, pois se baseará na análise e na 

interpretação das informações obtidas através de entrevista como técnica de 

pesquisa. A entrevista foi aplicada no Arquivo Centralizado do TJRD e no 

Núcleo de Documentação da JFRS, sendo respondido pelas responsáveis 

pelos setores. Setores estes que são os responsáveis pela custódia, pelo 

processamento técnico, pela conservação e pelo acesso aos documentos das 

referidas Instituições e que fundamenta a proposta deste trabalho. 

 A técnica de entrevista foi escolhida por ser “um encontro entre duas 

pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações a respeito de um 

determinado assunto, mediante uma conversação de natureza profissional” 

(MARCONI e LAKATOS, 2008, 6.ed., p.197). Esta atividade foi realizada 

respeitando um roteiro previamente definido, mas adequando sua intervenção 

de acordo com as necessidades específicas que possam surgir em cada 

entrevista. Salienta-se que se considera muito importante realizar a tomada de 
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informações através de registro sonoro e da transcrição dos mesmos, por 

considerar que estes instrumentos poderão ser acessados no futuro por 

fazerem parte da memória das Instituições. 

 Através desta estratégia, o presente trabalho contribuirá para uma 

reflexão sobre a importância da execução e da implantação da política de 

gestão e de preservação documental nas instituições com o propósito de 

melhoria no acesso e na disponibilização da informação. 
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5 POLÍTICA DE GESTÃO E DE PRESERVAÇÃO DOCUMENTAL NOS 

ARQUIVOS JUDICIAIS 

 

 Os participantes desta pesquisa são o Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul e a Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do 

Sul.Neste capítulo, serão apresentados os dados coletados na pesquisa de 

acordo com as respostas das entrevistas (conforme anexos A e B), além da 

analise e interpretação de tais dados a fim de obter as respostas às indagações 

da pesquisa. 

 O objeto de analise deste trabalho foi à política de gestão e de 

preservação documental para promover o acesso e o direito à memória das 

referidas Instituições, dos seus usuários e da sociedade. O questionamento 

para início desta pesquisa usou como escopo a gestão e a preservação 

documental, pois visam promover o acesso e a disponibilização da informação 

com rapidez e a redução dos custos com o acumulo desordenado de 

documentos. 

 

5.1 Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

 

 O Arquivo Judicial Centralizado Tribunal de Justiça do Rio Grande Sul 

(TJRS) é responsável pelo arquivamento dos processos do Judiciário Gaúcho. 

O Arquivo do TJRS foi criado pela Resolução nº 231/97-CM que dispõe sobre a 

criação do arquivo ótico e de processos do Poder Judiciário do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

 A regulamentação do Arquivo Judicial Centralizado se dá através da 

Ordem de Serviço nº 03/2006-SDGA que regulamenta o funcionamento do 

Arquivo Judicial Centralizado. A responsável pelo Arquivo Centralizado do 

TJRS possui formação profissional em Arquivologia. 

 

5.1.1 Gestão Documental no TJRS 

 

 A Instituição não possui política de gestão documental que integre as 

fases corrente, intermediária e os arquivos permanentes. Porém, a responsável 



32 

 

pelo Arquivo Judicial Centralizado do TJRS, a Instituição possui ações que 

buscam integrar as ações da gestão documental tanto para os documentos da 

atividade-fim, os processos judiciais, quanto para os documentos 

administrativos referentes à atividade-meio. De acordo com a entrevistada: 

 

[...] há a busca por este programa, mas do jeito que ele está 
funcionando hoje ele ainda não pode ser chamado um programa na 
amplitude que isso significa, mas que há a tentativa de alcançar. 
(Conforme anexo A, questão nº 1) 

 

 Durante a visita a esta Instituição, verificou-se que o acervo documental 

data a partir dos anos 1790 e que trata sobre vários assuntos como, por 

exemplo, processos de escravos etc. Nestes documentos estão depositados 

fragmentos significativos dos registros da história do Estado assim como do 

Brasil. Com a implantação de uma política de gestão documental, essas 

documentações do Brasil Colônia e do Brasil Contemporâneo estarão 

acessíveis e disponíveis para retratar a nossa história. 

 É de fundamental importância que o TJRS implante uma política de 

gestão documental devido ao fato de integrar os procedimentos e rotinas nos 

arquivo corrente, intermediário e permanente. A gestão documental contribui 

para que não haja falhas no sistema de controle de produção, de tramitação, 

de acumulação desordenada dos documentos, além da falta de procedimentos 

arquivísticos que podem comprometer as atividades do arquivo, assim como as 

atividades da Instituição. A inexistência de uma política de gestão documental 

pode dificultar o acesso à informação devido falta de controle das informações 

que a Instituição produz. Para a Instituição, a gestão documental é: 

 

[...] totalmente importante, tanto que desde que há atuação arquivística 
no Tribunal, a tentativa é esta por que, pra racionalizar os 
procedimentos, pra não haver retrabalho por que desde as coisas mais 
simples como colocar os documentos numa caixa pode trazer 
consequências se ele não for colocado da forma que um programa 
preconiza. Então vive isso no dia-a-dia aqui, resolvendo desde a forma 
como um serventuário colocou um processo dentro da caixa, a mesma 
forma como a caixa é enviada, até coisas maiores como as partes e os 
advogados solicitam e precisam utilizar essa informação. Então, a 
política de gestão documental integrada num programa, que é uma 
coisa maior, é a solução pra esses problemas grandes e pequenos que 
a gente vive no dia-a-dia. (conforme anexo A, questão nº 5) 
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 Entre as ações que buscam a gestão documental, o TJRS possui 

Resoluções que normatizam a eliminação de algumas tipologias processuais 

específicas (conforme anexos C, D, E), assim como Tabela de Temporalidade 

para Documentos Judiciais (conforme anexo F), também possui Plano de 

Classificação e Tabelas de Temporalidade para Documentos Administrativos1 

(conforme anexo G). A nova Tabela de Temporalidade a ser adotada depende 

da aprovação e publicação pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

 

Tem Plano e Tabela para documentos judiciais (processos) e dos 
documentos administrativos (atividade-meio). Também há umas 
resoluções pra alguns tipos específicos de documentos, tipo umas 
tipologias processuais. Quanto a Tabela pra documentos judiciais, pra 
processos está se aguardando a que está sendo elaborada pelo CNJ, 
então vai se adotar aquela, falta apenas ser aprovada e publicada pelo 
CNJ, então o TJ daqui vai aderir ao programa que é nacional. 
(conforme anexo A, questão nº 6) 

 

 Quanto ao acesso aos processos judiciais de guarda permanente por 

serem de acesso público podem ser acessados por quaisquer partes, mas o 

pedido de vistas ao processo deve ser encaminhado na Vara na qual o 

processo deu entrada, ou seja, onde começou seu tramite na Justiça Estadual. 

Tanto na capital quanto no interior, as partes e/ou seus advogados devem 

solicitar a esta vara o desarquivamento do processo. A vara por sua vez solicita 

ao arquivo a remessa do item solicitado. 

 

Os de guarda permanente, teoricamente, podem ser acessados por 
quaisquer partes, são de acesso público. O que ocorre é que como 
atualmente as partes e os advogados nem todos tem acesso aqui ao 
arquivo por que hoje, individualmente, o arquivo não atende ao público. 
O público, as partes, os advogados, eles vão até as varas onde 
tramitou o processo, comarca interior ou na capital solicitam esse 
processo e aí as varas quando tem atuação de escrivão, juízes, define 
se esta parte pode ter acesso e solicita ao arquivo que manda até lá e 
aí sim se faz uso. Como os que estão voltados à pesquisa histórica, 
alguns usuários são atendidos aqui, não há restrição de acesso. 
(conforme anexo A, questão nº 7) 

 

 Em geral, o acesso aos processos é restrito as partes e seus 

procuradores por meio de solicitação à vara na qual tramita. Deste modo, a 

                                                           
1
 O Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade para Documentos Administrativos foram 

parcialmente exemplificados no trabalho devido à sua grande extensão – 123 páginas. 
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consulta é restrita por que depende da autorização da vara que tramitou o 

processo, mas há casos em que restrição justifica-se devido ao fato dos 

processos possuírem segredo de justiça. 

 

Teoricamente o acesso é restrito as partes e procuradores, mas por 
intermédio das varas onde tramitou, mediante solicitação na vara onde 
tramitou. E depois vai ter o atendimento aqui mesmo e que também aí 
não vai precisar do intermédio da vara pra quem se deslocar até aqui. 
(conforme anexo A, questão nº 8) 

 

 Após a abertura do atendimento ao público no Arquivo Centralizado do 

TJRS, a parte ou o advogado poderão solicitar vistas ao processo ainda em 

tramite diretamente no Arquivo. A solicitação de consulta aos processos 

históricos também poderão ser efetuadas no Arquivo Centralizado do TJRS. 

Quanto ao fornecimento de informações, o Arquivo Centralizado presta 

informação por telefone, fax, e-mail e por correspondência. O método menos 

utilizado de atendimento aos usuários externos é o atendimento presencial por 

não ter espaço adequado e por depender das solicitações das varas, mas há a 

pretensão de disponibilizar um espaço para que se possa atender a esses 

usuários que se deslocam até o Arquivo. Já o atendimento é diário aos 

usuários internos da Instituição, ou seja, os servidores. 

 

É, a Instituição, ela não possui atendimento ao público, mas ela acaba 
prestando informações por todos esses meios. Ela presta informações 
para os usuários internos que estão nas varas e para os externos por 
e-mail, por telefone, então na verdade ela utiliza todos esses meios aí, 
o menos utilizado é o presencial né. Por enquanto não se utiliza muito 
o meio presencial, a maneira presencial, mas assim que tiver o 
atendimento ao público, essa via ser a maior maneira. (conforme anexo 
A, questão nº 10) 

 

 Quando o usuário externo utiliza o arquivo para fazer suas consultas, o 

espaço disponibilizado é a sala de restauração e conservação, conforme a 

entrevistada “há um espaço que é a sala ali da Dona Anelda, mas é um espaço 

que ainda não é adequado estruturalmente pra atender esses usuários”. A 

demanda geral de consultas é de 400 processos por dia, mas, dentro desse 

quantitativo, a solicitação dos processos históricos fica em torno de 1%, talvez 

2% por dia. Esta demanda por documentos históricos é muito pequena se 

considerarmos o vasto acervo que datam a partir do ano de 1790. 
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Quanto à demanda, a demanda geral, não só dos históricos, é de mais 
de 400 processos ao dia, mas dos históricos isso não deve representar 
nem 1%, talvez alcance 2%. (conforme anexo A, questão nº 12) 

 

 Por fim, outro questionamento deste estudo é quanto à reprodução de 

documentos que é permitida por cópia Xerox, digitalização para alguns casos, 

ou foto. A solicitação e a disponibilização destas cópias são feitas nas varas 

em que os processos tramitam. A reprodução dos documentos facilita a 

consulta, mas não há nada que se compare com a pesquisa em loco por que 

temos a sensação de estarmos fazendo parte daquele contexto histórico. 

 A disponibilização da informação se faz necessária, pois permite que 

mais cidadãos conheçam os motivos pelos quais foram tomadas determinadas 

decisões e que afeta a todos nós. A disponibilização da consulta diretamente 

no Arquivo Centralizado propicia ao cidadão o contato direto com sua história. 

Permitir o acesso dessa documentação a historiadores ou a estudantes de 

história permite que esses disseminem a nossa história através da pesquisa e 

da sua divulgação. 

 Embora as ações realizadas pelo Arquivo Centralizado do TJRS sejam 

de grande utilidade, pois mostram que há a preocupação com a uniformização 

dos procedimentos arquivísticos, a disponibilização da informação se dá 

através de ações da gestão documental. A eficácia dá-se na recuperação 

informacional, na economia de espaço e na racionalização durante o ciclo vital 

dos documentos. 

 

5.1.2 Preservação Documental no TJRS 

 

 A preservação dos documentos no Arquivo Centralizado do TJRS se dá 

através de ações como o cuidado ao manusear os documentos, higienização, 

reparo, além de limpeza constante do ambiente. Há observação continua sobre 

o aparecimento de agentes biológicos, além do cuidado para não se alimentar 

próximos dos documentos. 

 

São ações, não é uma política instituída, elas são ações como o 
respaldo de alguns documentos, ações de conscientização de como é 
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importante ter cuidado com os documentos, higienização, reparo. Aqui 
quanto a preservação dá para colocar limpeza constante, observação 
quanto a agentes biológicos, cuidado para que as pessoas não se 
alimentem próximos dos documentos, cuidados com o manuseio 
também. (conforme anexo A, questão nº 14) 

 

 Para uma preservação eficaz, o controle da temperatura e da umidade 

relativa do ar deve ser observado constantemente, pois Porto Alegre no verão 

é muito quente e no inverno a cidade é extremamente úmida, esses extremos 

climáticos podem trazer sérios riscos ao acervo. As temperaturas altas 

aceleram as reações químicas de degradação diminuindo a durabilidade do 

papel. Já a alta umidade favorece a proliferação de fungos, e combinada com a 

temperatura há alteração das dimensões do suporte como ondulações e 

franzimentos do papel. 

 Outro ponto a ser observado refere-se ao grau de poluição do ambiente, 

pois o Arquivo Centralizado localiza-se numa avenida muito movimentada, pois 

a poluição também é um fator que degrada o acervo. Para que o acervo não 

sofra com a poluição é necessário que portas e janelas que dão acesso as 

salas de acondicionamento esteja sempre fechadas, sendo que as portas 

fiquem abertas somente no momento em que o servidor esteja fazendo a 

pesquisa no acervo. 

 As caixas-arquivo para acondicionamento da documentação são de 

papelão, material este que não é especial. Algumas caixas estão dispostas na 

horizontal e outras na vertical devido ao aproveitamento do espaço físico. O 

material ideal para acondicionamento de documentos são caixas-arquivo de 

papelão alcalino ou caixa-arquivo de polionda, pois é um material que não é 

nocivo ao documento além de ser um material durável e resistente. 

 A Instituição não possui plano de segurança, o que há são cuidados 

rotineiros como vigilância, alarme, cerca elétrica, extintores de incêndio, mas 

são pequenas ações que tentam manter o acervo seguro. 

 

Não, um plano instituído não há. Não há plano legalmente instituído, há 
cuidados rotineiros, por exemplo, vigilância, alarme, cerca elétrica. Mas 
tudo são pequenas ações pra tentar manter seguro o acervo. 
(conforme anexo A, questão nº 16) 
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 Como mencionado no capítulo anterior, o programa de segurança do 

acervo visa assegurar, por meio de medidas, a redução dos perigos contra o 

acervo documental. Estas medidas se dão através do controle da poluição 

atmosférica, de temperatura, da umidade relativa do ar, assim como previne 

que não sejam causados danos pela utilização e pelo manuseio inadequado, 

acondicionamento, vandalismo, roubo e acidentes entre outros. 

 Portanto, acreditamos ser imprescindível para o Arquivo Centralizado do 

TJRS que as ações básicas de preservação do seu acervo estejam relatadas 

em um programa de segurança, e desta forma auxiliar o administrador na 

avaliação de qual é a situação de risco do seu acervo. A partir da execução 

deste programa a Instituição estará preservando o meio físico da informação, 

ou seja, o seu suporte. Com o suporte preservado, a informação também será 

preservada. Assim, a informação atenderá ao desenvolvimento administrativo, 

social, cultural e científico da sociedade. 
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5.2 Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul 

 

 O Núcleo de Documentação da Justiça Federal – Seção Judiciária do 

Rio Grande Sul (JFRS) é responsável pelas políticas de gestão e preservação 

da documentação do Judiciário Federal no Rio Grande do Sul, assim como 

pelo arquivamento das ações judiciais e dos documentos administrativos de 

Porto Alegre. O Núcleo de Documentação (NDOC) foi instituído pelo art. 2º da 

Resolução nº 124, de 28 de novembro de 2005, da Presidência do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região. 

 Nesta mesma Resolução nº 124, no seu artigo 3º, a Seção de Arquivo e 

a Seção de Biblioteca foram deslocadas do Núcleo de Apoio Judiciário para o 

NDOC. A Seção de Arquivo é responsável pelo arquivamento dos processos 

jurídicos e dos documentos administrativos da Capital, a Seção de Biblioteca é 

responsável pela Biblioteca Jurídica da Instituição que também inclui as 

bibliotecas setoriais das subseções. O Núcleo de Apoio Judiciário é 

responsável por distribuir novas ações, protocolar petições, atendimento ao 

público, etc. (Intranet JFRS, 2011) 

 Em 29 de maio de 2006, através da Resolução nº 20, art. 4º, é criada a 

Seção de Memória Institucional subordinada ao NDOC. A Seção de Memória 

Institucional é encarregada por estabelecer a política de gestão das ações 

judiciais transitadas em julgado e dos documentos administrativos arquivados 

na Justiça Federal, também estabelece ações que visam a guarda dos 

documentos, assim como promove ações de interesse histórico e cultural da 

Instituição. 

 A diretora do Núcleo de Documentação da JFRS tem formação 

profissional em Arquivologia e História. 

 

5.2.1 Gestão Documental na JFRS 

 

 A JFRS possui política de gestão de documentos que integra os 

arquivos correntes, intermediário e os arquivos permanentes. Isto por que os 

documentos administrativos e os processos judiciais são encaminhados a 

seção de arquivo quando entram em fase intermediária, é nesta etapa que há a 
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destinação desses documentos, assim os documentos em fase permanente 

permanecem junto ao acervo da Instituição. É como explica a Diretora do 

NDOC: 

 

Sim, a política de gestão documental do CJF é uma política integrada, 
isso está no texto da Resolução 23 e na verdade, o que acontece, é 
que a gestão documental ela é feita no arquivo após a fase de arquivo 
intermediário dando destinação. Os arquivos que são permanentes 
acabam permanecendo junto ao acervo, eles não são destinados a 
nenhuma instituição de custódia. Então, sim, a gente pode pensar que 
integra as fases de arquivo corrente, intermediário e permanente. 
(Conforme anexo B, questão nº 1) 

 

 As normas que regulamentam esta política são a Resolução nº 23 de 19 

de setembro de 2008 (conforme anexo H), pois ela atua como norma geral para 

a gestão documental da Instituição, e para toda a Justiça Federal do país. A 

partir desse Ato Normativo, a JFRS instituiu uma portaria que cria a Comissão 

de Avaliação de Documentos (conforme anexo I), outro instrumento é o Manual 

de Procedimentos para a Gestão Documental do Conselho da Justiça Federal. 

Além desses instrumentos já citados, o arquivo possui um guia de gestão 

documental que indica o procedimento a ser adotado às comissões das 

subseções da capital e do interior, para se aplicar passo a passo a gestão 

documental (conforme anexo K). 

 Os benefícios advindos com a gestão documental para a Instituição 

foram às melhorias de condições de guarda e o cuidado para que essa 

documentação não se deteriore por conta própria, por sinistro, ou pela falta de 

tratamento. Esta política permitiu que se fizesse avaliação correta, possibilitou 

à Instituição o vislumbramento do que é realmente importante preservar como 

permanente. De acordo com a entrevistada, essa política: 

 

[...] permite justamente esse cuidado, avaliação correta, perceber qual 
é a documentação permanente da Instituição, poder eliminar aquilo que 
não é considerado permanente e com isso cuidar adequadamente da 
documentação permanente, e quando eu falo cuidar não é 
simplesmente colocar num caixa bonitinha lá e deixar guardada, é 
poder trabalhar, fazer preservação dessa documentação, restaurar o 
que precisa ser restaurado, disponibilizar para o público externo, trazer 
os pesquisadores para cá, divulgar, e gerar conhecimento a partir 
dessa documentação. (Conforme anexo B, questão nº 3) 
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 A política de gestão documental, para a Diretora do NDOC, é muito 

importante devido ao fato de os documentos terem a garantia de sua 

preservação, e cita com a Constituição Federal2, justificando os motivos pelos 

quais a documentação deve ser preservada. Mas para a entrevistada, essa 

preservação não é apena guardar, implica também todo programa de gestão 

documental para que se possa avaliar e a fazer seleção dos documentos que 

forem de guarda permanente e com isso lhe dar melhores condições de 

preservação. 

 As sugestões da entrevistada dizem respeito ao trabalho de difusão que 

ainda falta à política de gestão documental da Instituição, pois a 

disponibilização da documentação ainda não é feita de forma ampla. Embora 

haja processos para consulta, o que não ocorre é a sua divulgação através dos 

instrumentos de difusão. De acordo com a Diretora do NDOC: 

 

[...] ainda falta nessa política, que a gente faça aqui um trabalho de 
difusão, quer dizer, essa parte de envolver a comunidade, de 
disponibilizar essa documentação para sociedade ainda não foi feita. E 
também não está explicitamente previsto nas normas, é um trabalho a 
ser feito. Eu entendo que primeiro é preciso construir uma política 
nacional de gestão documental para daí poder pensar na memória, 
mas não pensar na memória coloca em risco toda a política, por que 
pra mim só se justifica a gestão documental quando se consegue 
disponibilizar essa informação permanente. (Conforme anexo B, 
questão nº 3) 

 

 Quanto à Comissão, abordada pela questão nº 4, ela está prevista na 

Resolução nº 23/2008 no artigo 26, que diz que “deverão ser instituídas 

Comissões Permanentes de Avaliação e Gestão Documental no Conselho da 

Justiça Federal, nos Tribunais Regionais Federais e nas Seções Judiciárias...”. 

Além das comissões das Seções Judiciárias, há as comissões setoriais que 

estão instituídas em cada Subseção, ou seja, município em que há uma 

unidade do Judiciário Federal. As comissões setoriais são responsáveis pela 

avaliação e destinação dos documentos. A subseção de Porto Alegre é 

responsável pela avaliação da documentação da sua jurisdição, mas também é 

responsável pela validação do material elaborado pelas comissões setoriais 

                                                           
2
 Refere-se ao artigo 216, IV, da constituição Federal, pelo qual os documentos dotados de valor histórico 

foram elencados dentre os bens que integram o patrimônio cultural brasileiro. 
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das subseções que estão em diversas cidades do interior do Rio Grande do 

Sul, como Uruguaiana, Santiago, Cachoeira do Sul, Gravataí, Capão da Canoa, 

etc. 

 As atividades das comissões de avaliação, conforme questão nº 6, são 

norteadas pelo artigo 8º da Resolução nº 23/2008 que define os documentos 

que são considerados de guarda permanente como regimento, resoluções, 

tratado, contrato, convênios, ações criminais, ações que versem sobre os 

direitos indígenas, os direitos humanos, entre outros. Assim como a Tabela de 

Temporalidade e o Manual de Procedimentos para a Gestão Documental do 

Conselho da Justiça Federal são instrumentos que norteiam as atividades de 

avaliação das comissões. 

 Para a documentação administrativa o Plano de Classificação está 

dentro da Tabela de Temporalidade (conforme anexo J), não existindo 

autonomamente, mas é possível sua análise dentro da Tabela e que retrata as 

atividades hierarquicamente organizadas. 

 Quanto à documentação judicial não há plano de classificação por ter 

características especiais, pois a Tabela de Temporalidade foi fundamentada no 

tipo de ação, ou seja, a Tabela é baseada pelo provimento da ação que julga 

se a ação procede ou não, podendo ser uma ação cautelar, uma ação de 

execução, uma ação ordinária, são ações que buscam uma resposta. A 

temporalidade dos processos judiciais está descriminada no anexo I da 

Resolução nº 23/2008. Portanto, esta característica peculiar não pode ser 

considerada como tipológica. 

 A documentação de guarda permanente está acessível há consulta 

externa, no entanto a sua difusão não é feita devido à inexistência de 

instrumentos de pesquisa. Porém, a parte ou o pesquisador podem solicitar ao 

arquivo o processo desejado informando o nome da parte, ou o número do 

processo, ou até mesmo o nome do advogado que atuou no processo. Se essa 

demanda do solicitante for uma pesquisa mais detalhada, ela pode não ter 

resultados satisfatórios devido à inexistência dos referido instrumentos de 

difusão. Segundo a entrevistada a: 

 

[...] a documentação permanente está acessível, no entanto, não tem 
instrumento de pesquisa ainda. Então podemos dizer que ela tá 
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acessível, “pero no mucho”. Se a parte vier aqui e pedir pelo nome da 
parte, se o pesquisador vier e pedir o nome da parte, o número do 
processo ou até o advogado que atuou no processo a gente consegue 
recuperar. Afora isso, uma pesquisa mais detalhada, aí eu não sei se a 
gente consegue recuperar exatamente aquilo que o pesquisador vai 
demandar. Por isso a importância de um programa de difusão como eu 
falei. (Conforme anexo B, questão nº 7) 

 

 O acesso somente é restrito aos documentos sigilosos e com segredo 

de justiça. Devido a esta característica esses processos não são recolhidos ao 

arquivo permanente, permanecendo em arquivo intermediário. Portanto, a 

consulta ao acervo é aberta desde que seja apresentada uma referência para 

que se consiga localizar o processo ou que não possua restrição de sigilo. 

 

Bom, basicamente é aquilo que eu já falei: a consulta é aberta, mas 
desde que tenha alguma referência que a gente consiga localizar. 
Nosso sistema de consulta está baseado nesses três critérios: no nome 
do advogado, no nome da parte ou no número do processo. Mas, como 
também não houve divulgação desse acervo junto aos pesquisadores a 
gente não tem tido esse tipo de consulta ainda, a gente pretende que 
haja em breve. A documentação não sofre nenhum tipo de restrição a 
não ser pelo fato de ter segredo de justiça ou sigilo que também é o 
sigilo determinado pelo Juiz. (Conforme anexo B, questão nº 8) 

 

 A Seção de Arquivo atende às solicitações de desarquivamento caso a 

parte ou o pesquisador forneçam algum dado como, por exemplo, o nome da 

parte. No caso do pesquisador que não possuir o nome da parte, o número do 

processo ou o nome do advogado, a Seção de Arquivo encaminhará à Seção 

de Memória Institucional. Esta buscará, por intermédio de relatórios de 

informática, atender à demanda do pesquisador. Ainda é possível solicitar o 

desarquivamento através da secretaria da vara na qual o processo tramitou. 

Então, os meios de pesquisa são por intermédio da Seção de Arquivo, ou da 

Seção de Memória Institucional, ou através da Vara Federal. 

 De acordo com a questão nº 10 (conforme anexo B), a Instituição presta 

informações de maneira presencial e por telefone, eventualmente são 

solicitadas informações por e-mail. O que ainda não ocorre é a solicitação de 

desarquivamento de processos por e-mail, pois não existe um sistema em que 

o usuário possa entrar e solicitar por meio on-line, embora exista o e-mail da 

Instituição. Quanto ao atendimento presencial aos pesquisadores externos, de 
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acordo com a questão nº 11, é das 13h às 18h, e ao público interno, que são 

as varas, é no horário das 9h às 19h. 

 Segundo a diretora do NDOC, por não haver um espaço destinado à 

consulta aos documentos de guarda permanente, a consulta é compartilhada 

com outro espaço de consulta. 

 

Não há um espaço destinado somente para a documentação 
permanente, o espaço de consulta é compartilhado com o espaço de 
consulta geral, a gente não tem muita demanda sobre esse tipo de 
processo. Como eu falei, essa documentação, uma parte dela, está 
sendo descrita, mas a gente ainda não conseguiu disponibilizar os 
instrumentos de pesquisa. (Conforme anexo B, questão 12) 

 

 A reprodução dos documentos de guarda intermediária são permitidas 

por cópia xerox e fotografia digital. Quanto à documentação permanente, a 

reprodução é feita por fotografia e digitalização devido a documentação estar 

em razoável estado de conservação. (Conforme anexo B, questão 13) 

 

5.2.2 Preservação Documental na JFRS 

 

 Na JFRS há política de preservação da documentação permanente. As 

medidas preventivas adotadas são responsáveis pelo controle e pela 

amenização da deterioração dos documentos os quais são ocasionados pelo 

manuseio inadequado, luz, temperatura, umidade, etc. A conservação 

preventiva é feita documento a documento mediante higienização, 

desmetalização, acondicionamento em caixas de polionda que ficam na 

horizontal para não haver dano ao processo, conforme questão nº 14. Estas 

medidas incluem também a colagem e a costura, sendo esta última muito 

adotada devido à espessura do processo (conforme anexo L). 

 A costura somente é efetuada quando o processo possui a partir de 

quinze, dezesseis páginas, isto ocorre por que, a partir dessa paginação, o 

processo de colagem torna-se ineficiente devido à quantidade de folhas, 

podendo haver extravio de folhas mal coladas. Porém, a costura pode 

ocasionar o laceramento do papel e que é ocasionado pela falta de manuseio 

adequado a um processo costurado. 



44 

 

 Quando há a necessidade de pequenos reparos, é utilizado papel 

japonês, cola CMC (carbox metil celulose), espátula de osso, uso de uma 

prensa para que o documento restaurado não fique com ondulações. A JFRS 

busca atender a toda a documentação, com uma meta de longo prazo, com a 

conservação preventiva, de acordo com a questão nº 14. 

 Conforme a questão nº 15, as ações de conservação estão na colocação 

em caixas adequadas e encontram-se num espaço de guarda, porém este 

espaço ainda não é o ideal, pois sofre com situações de umidade do clima, 

variação de temperaturas, pelo clima no Rio Grande do Sul. 

 

[...] as ações, mesmo, são a colocação em caixas adequadas,  elas 
ficam num espaço de guarda, mas esse espaço de guarda não é o 
melhor, não é a situação ideal:, é um local que ainda tem situações de 
umidade, em função das condições do nosso clima aqui no Rio Grande 
do Sul, que é muito úmido, é muito quente, variação de temperatura 
muito forte. Então não tem, por exemplo, controle de umidade, a gente 
não tem esse tipo de recurso ainda. (Conforme anexo B, questão nº 15) 

 

 Assim como ocorre no TJRS, a JFRS não possui uma política de 

segurança para o acervo. As medidas adotadas são referentes aos cuidados 

de rotina como segurança, equipamento contra incêndio para salvaguardar o 

acervo. De acordo com a entrevistada (Conforme anexo B, questão nº 16): 

 

Foi feita uma tentativa junto à administração há cerca de um ano, onde 
o foco do projeto era segurança da informação, mais foi priorizada a 
informação que está em meio eletrônico, então, naquele momento, o 
grupo que trabalhou com isso não trabalhou com a documentação 
física. A gente está aguardando um momento melhor para tentar uma 
nova ação nesse sentido, buscando o desenvolvimento de um plano de 
segurança pra documentação física. O plano de segurança da 
informação foi feito basicamente pra documentação digital. Para a 
documentação física, precisamos um momento mais propício. 

 

 A JFRS deve priorizar a implantação do programa de segurança do 

acervo físico devido ao fato de haver um monitoramento constante sobre os 

perigos que cercam o acervo documental como a variação de temperatura e de 

umidade, infestação de pragas, entre outros problemas que podem ser 

causados aos acervos. As medidas do programa de segurança do acervo vão 

ao encontro para a política de preservação dos documentos já mencionados 

nos capítulos anteriores e que visa reduzir a vulnerabilidade do arquivo da 
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Justiça Federal. Assim, o suporte físico e a informação estarão preservados 

atendendo às demandas da Instituição, da pesquisa e da sociedade. 
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6 CONCLUSÃO 

 

 A gestão documental oferece inúmeras vantagens às instituições, como 

o acesso rápido à informação quando recuperados os documentos de arquivo, 

eliminação de documentos que não possuem valor probatório ou histórico, 

controle sobre a duplicidade de documentos, redução considerável da massa 

documental resultando no aumento do espaço físico. A gestão documental 

entende-se como a intervenção no ciclo vital dos documentos desde a sua 

produção até a sua eliminação ou recolhimento à guarda permanente. Assim, 

este programa compreende o documento na fase corrente estabelecendo 

controle efetivo da produção documental, garante a transferência aos arquivos 

intermediários, assim como garante, também, a eliminação ou o recolhimento 

dos documentos ao arquivo permanente. 

 Neste estudo, verificou-se que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul (TJRS) não possui uma política de gestão de documentos, mas 

possui ações que visam dar maior qualidade para o seu acervo. Constatou-se 

que há grande preocupação com implantação da política de gestão de 

documentos devido ao fato de ter benefícios advindos desta política a qual irá 

padronizar os procedimentos do arquivo. Garante-se, também, maior qualidade 

na prestação de serviços da Justiça Estadual e do Arquivo Centralizado do 

TJRS assim como preocupar-se-á com a utilização adequada de suas fontes 

informacionais para fins culturais e científicos. As ações adotadas pelo TJRS 

são a aplicação da Tabela de Temporalidade, dos atos normativos que 

regulamentam a eliminação de algumas tipologias processuais e das ações de 

conservação preventiva em seu acervo. A consulta ao acervo do TJRS, tendo 

em vista que a Instituição não possui instrumentos de pesquisa, é por 

intermédio da Vara em que o processo deu entrada através da solicitação da 

parte. 

 Quanto a Justiça Federal – Seção Judiciária do Rio Grande do Sul 

(JFRS) observou-se que a política de gestão documental já está implantada e 

em execução, embora a consulta ao acervo de caráter histórico ainda não 

tenha grande procura devido à inexistência de instrumentos de difusão. A 

gestão documental, para esta Instituição, é de grande importância devido ao 
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fato de os documentos terem a sua preservação garantida. Assim, não é 

apenas a guarda dos documentos que estará contemplada com a gestão, mas 

também o acesso e a disponibilização estarão garantidos com a execução 

desta política, pois terão condições melhores de preservação. O principal ato 

normativo que regula a política de gestão documental da JFRS é a Resolução 

nº 23/2008 que dispõe sobre quais processos judiciais são de guarda 

permanente e sobre quais processos devem ser eliminados. Como suporte 

para esta Resolução há o Manual de Gestão Documental do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), há um Guia de orientações para a gestão 

documental e há um Guia para a Preservação de processos judiciais e 

documentos administrativos, instrumentos que dão maior agilidade e 

transparência às atividades do arquivo e da Instituição 

 Porém, constatou-se que ambas as Instituições não possuem um plano 

de segurança para o seu acervo, medida esta que poderia salvaguardar de 

quaisquer riscos os seus acervos. Para que a memória dos referidos órgãos 

públicos seja preservada, há a necessidade de preservar os suportes e que 

haja fiscalização constante contra possíveis agentes agressores como 

sinistros, inundações, oscilações de temperatura e de umidade, aparecimento 

de pragas, etc. Este controle começa através da elaboração de um plano de 

segurança que elencará possíveis agentes agressores e que podem afetar de 

alguma maneira o acervo. Devendo apresentar as medidas a serem adotadas 

para prevenir a ação dos agentes agressores. O plano de segurança dos 

acervos deve fazer parte da política de preservação documental da Justiça 

Federal e do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 

 Com este estudo, verificou-se que as atividades arquivísticas 

desempenhadas nessas Instituições, disponibilizam a informação para que as 

atividades da Instituição sejam realizadas com rapidez, eficiência e economia, 

além de salvaguardar os direitos e os deveres dos cidadãos. Tais rotinas 

arquivísticas também tornam possível a pesquisa, o resgate histórico e a 

difusão cultural para o desenvolvimento social dos cidadãos gaúchos. 

 Outra constatação é referente à atuação dos arquivistas no Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Sul e na Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio 

Grande do Sul, por ser de essencial importância e relevância para a 
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disponibilização da informação, estes profissionais atuam como gestores da 

informação institucional e as suas tarefas são conduzidas para satisfazer as 

necessidades informativas da Instituição e do cidadão. 

 Os arquivos dessas Instituições por não serem entidades custodiadoras 

separadas da entidade produtora favorecem a existência de uma política de 

gestão documental integrada, motivo pelo qual os procedimentos arquivísticos 

podem ser pensados de maneira que abranjam todo o ciclo vital dos 

documentos judiciais. Portanto, as ações adotadas pelo TJRS e a política de 

gestão documental da JFRS orienta para a simplificação dos procedimentos 

arquivísticos nas fases corrente, intermediária e permanente. Fixam, além 

disso, maior qualidade e produtividade aos serviços oferecidos por estas 

Instituições, assegurando o direito de acesso pleno à informação para o 

usuário. 

 Os acervos da Justiça Federal e do Tribunal de Justiça do Rio Grande 

do Sul representam fonte inesgotável para a pesquisa, retratando as demandas 

dos cidadãos através das reivindicações de seus direitos, bem como os 

costumes e os valores da sociedade gaúcha. Entretanto, para se ter acesso a 

essas fontes, a gestão e a preservação documental deve ser a política 

prioritária dos setores de arquivo dessas Instituições, para que esteja garantida 

a acessibilidade, a disponibilização e a sociabilização dos seus acervos. Na 

ausência dessas políticas, as instituições não estarão preparadas para cumprir 

seu papel de preservação da sua memória e de fomento à cultura. 
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APÊNDICE – Questionário para aplicação aos gestores dos Arquivos da 
JFRS e do TJRS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 

FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO - FABICO 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA INFORMAÇÃO 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ARQUIVOLOGIA 

 

Denominação: 

 

Nome da Instituição: 

Subordinação/vinculação administrativa: 

Data de Criação/Ato que o criou: 

Nome e formação do responsável pelo Arquivo: 

 

Endereço: 

 

Logradouro: 

Número:    Complemento: 

Bairro:    Município:    UF: 

 

Questões sobre a Gestão Documental e a Preservação dos Acervos do 

Poder Judiciário no Rio Grande do Sul 

1 – A instituição possui política para gestão de documentos que integre as 

fases corrente, intermediária e os arquivos permanentes? (Em caso de resposta negativa, 

por favor, responder o questionário a partir da questão nº 5). 

 

2 – Caso a resposta seja afirmativa, quais as normas que regulamentam esta 

política? 

 

3 – Havendo tal política, qual a sua opinião sobre ela? Quais os benefícios 

percebidos com a sua implantação? Você tem sugestões sobre esta política? 

 

4 - Existe comissão de avaliação de documentos? 
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5 – Se não há política de gestão documental, você acha importante para a 

instituição ter e aplicar a política de gestão documental? Por quê? (Em caso de 

resposta afirmativa para a questão nº 1, não responder esta questão) 

 

6 - Quais são os critérios/instrumentos de avaliação dos documentos? 

 

7 – Qual é a política de acesso aos processos de guarda permanente da 

Instituição? 

 

8 - Quais as condições gerais para acesso ao acervo documental, ou seja, a 

consulta é aberta, restrita ou não é permitida a consulta? 

 

9 - Em caso de consulta restrita, especifique: 

Documentos classificados como sigilosos 

Em fase de organização 

Estado de conservação 

Necessidade de autorização 

Por não estar organizado 

Necessidade de prévio aviso 

 

10 - A Instituição presta informações ao usuário de maneira presencial, por 

telefone/fax, e-mail ou por correspondência? 

 

11 - Quais os dias da semana e o horário de atendimento ao usuário? 

 

12 – Qual é a demanda quanto ao acesso à documentação de valor histórico? 

Há um espaço destinado para consulta? 

 

13 - É permitida a reprodução de documentos? Qual (is) o(s) tipo(s) de 

reprodução? 

 

14 – Há política de preservação da documentação de guarda permanente? 
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15 - Quais as medidas adotadas pela Instituição referente à conservação 

documental? 

 

16 – Há plano de segurança para o acervo? 

 

Responsável pela Entrevista: 

 

Nome completo: Fernanda Cheiran Pereira 

Cargo ou função: Estudante de Arquivologia E-mail: fecheiran@gmail.com 

Data do preenchimento: 20/04/2011  Telefone: (51) 9946-6121 
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ANEXO A – Questionário aplicado no TJRS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 

FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO - FABICO 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA INFORMAÇÃO 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ARQUIVOLOGIA 

 

Denominação: 

Nome da Instituição: Arquivo Judicial Centralizado Tribunal de Justiça do Rio 

Grande Sul 

Subordinação/vinculação administrativa: Direção Administrativa do TJRS¹ 

Data de Criação/Ato que o criou: Resolução nº 231/97-CM – Dispõe sobre a 

criação do arquivo ótico e de processos do Poder Judiciário do Estado do Rio 

Grande do Sul. Ordem de Serviço nº 03/2006-SDGA – Regulamenta o 

funcionamento do Arquivo Judicial Centralizado. 

Nome e formação do responsável pelo Arquivo: Tassiara Jaqueline Fanck 

Kich² - Arquivista 

 

Endereço: 

Logradouro: Avenida Farrapos 

Número: 3999   Complemento: 

Bairro: São Geraldo   Município: Porto Alegre UF: RS 

 

Questões sobre a Gestão Documental e a Preservação dos Acervos do 

Poder Judiciário no Rio Grande do Sul 

1 – A instituição possui política para gestão de documentos que integre as 

fases corrente, intermediária e os arquivos permanentes? (Em caso de resposta negativa, 

por favor, responder o questionário a partir da questão nº 5). 

 “Não, não possui. Ela possui..., não posso dizer que é um programa, ela 

possui ações que buscam gerar essa integração, que buscam unir as 

atividades tanto voltadas aos arquivos judiciais quanto aos arquivos 

administrativos, atividade-meio, atividade-fim. Mas hoje ainda posso dizer que 

elas são atividades isoladas. Então assim, já deixar registrado depois tu copia 
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aqui, há a busca por este programa, mas do jeito que ele está funcionando hoje 

ele ainda não pode ser chamado um programa na amplitude que isso significa, 

mas que há a tentativa de alcançar”. 

 

2 – Caso a resposta seja afirmativa, quais as normas que regulamentam esta 

política? 

 

3 – Havendo tal política, qual a sua opinião sobre ela? Quais os benefícios 

percebidos com a sua implantação? Você tem sugestões sobre esta política? 

 

4 - Existe comissão de avaliação de documentos? 

 

5 – Se não há política de gestão documental, você acha importante para a 

instituição ter e aplicar a política de gestão documental? Por quê? (Em caso de 

resposta afirmativa para a questão nº 1, não responder esta questão) 

 “Completamente, totalmente importante, tanto que desde que há 

atuação arquivística no Tribunal, a tentativa é esta por que, pra racionalizar os 

procedimentos, pra não haver retrabalho por que desde as coisas mais simples 

como colocar os documentos numa caixa pode trazer consequências se ele 

não for colocado da forma que um programa preconiza. Então vive isso no dia-

a-dia aqui, resolvendo desde a forma como um serventuário colocou um 

processo dentro da caixa, a mesma forma como a caixa é enviada, até coisas 

maiores como as partes e os advogados solicitam e precisam utilizar essa 

informação. Então, a política de gestão documental integrada num programa, 

que é uma coisa maior, é a solução pra esses problemas grandes e pequenos 

que a gente vive no dia-a-dia”. 

 

6 - Quais são os critérios/instrumentos de avaliação dos documentos? 

 “Tem Plano e Tabela para documentos judiciais (processos) e dos 

documentos administrativos (atividade-meio). Também há umas resoluções pra 

alguns tipos específicos de documentos, tipo umas tipologias processuais. 

Quanto a Tabela pra documentos judiciais, pra processos está se aguardando 

a que está sendo elaborada pelo CNJ, então vai se adotar aquela, falta apenas 
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ser aprovada e publicada pelo CNJ, então o TJ daqui vai aderir ao programa 

que é nacional”. 

 

7 – Qual é a política de acesso aos processos de guarda permanente da 

Instituição? 

 “Os de guarda permanente, teoricamente, podem ser acessados por 

quaisquer partes, são de acesso público. O que ocorre é que como atualmente 

as partes e os advogados nem todos tem acesso aqui ao arquivo por que hoje, 

individualmente, o arquivo não atende ao público. O público, as partes, os 

advogados, eles vão até as varas onde tramitou o processo, comarca interior 

ou na capital solicitam esse processo e aí as varas quando tem atuação de 

escrivão, juízes, define se esta parte pode ter acesso e solicita ao arquivo que 

manda até lá e aí sim se faz uso. Como os que estão voltados à pesquisa 

histórica algumas... alguns usuários são atendidos aqui, não há restrição de 

acesso”. 

 7.1 - Então a parte pode vir aqui solicitar? 

 “Não, a parte do processo atualmente não pode vir aqui solicitar, tem 

que ser lá onde tramita o processo. Nós vamos reabrir o atendimento ao 

público e aí sim elas vão vir até aqui. Mas como tem essa documentação 

histórica, caracterizada como de guarda permanente, em alguns casos nós 

acabamos atendendo aqui, mas nós não temos nem estrutura atualmente pra 

isso, então fizemos o atendimento que é possível, por meio da Dona Anelda 

que tu conheceu e aquele senhor que estava ali, faz o atendimento que 

consegue. Mas também não é nada..., também não é uma política de acesso 

as informações totalmente instituída e por exemplo, esses que tem que passar 

por intermédio da vara dependem da vara solicitar, da vara autorizar”. 

 

8 - Quais as condições gerais para acesso ao acervo documental, ou seja, a 

consulta é aberta, restrita ou não é permitida a consulta? 

 “Teoricamente o acesso é restrito as partes e procuradores, mas por 

intermédio das varas onde tramitou, mediante solicitação na vara onde 

tramitou. E depois vai ter o atendimento aqui mesmo e que também aí não vai 

precisar do intermédio da vara pra quem se deslocar até aqui”. 
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9 - Em caso de consulta restrita, especifique: 

Documentos classificados como sigilosos x  “Com segredo de justiça”. 

Em fase de organização 

Estado de conservação 

Necessidade de autorização x  “Da vara que tramitou”. 

Por não estar organizado 

Necessidade de prévio aviso 

 

10 - A Instituição presta informações ao usuário de maneira presencial, por 

telefone/fax, e-mail ou por correspondência? 

 “É, a Instituição, ela não possui atendimento ao público, mas ela acaba 

prestando informações por todos esses meios. Ela presta informações para os 

usuários internos que estão nas varas e para os externos por e-mail, por 

telefone, então na verdade ela utiliza todos esses meios aí, o menos utilizado é 

o presencial né. Por enquanto não se utiliza muito o meio presencial, a maneira 

presencial, mas assim que tiver o atendimento ao público, essa via ser a maior 

maneira”. 

 

11 - Quais os dias da semana e o horário de atendimento ao usuário? 

 “É, como não tem atendimento direto, não posso dizer que tem. O 

atendimento, o interno, às varas é o dia todo, todos os dias, segunda a sexta, 

atendimento aos usuários internos todo dia das 8 as 19”. 

 

12 – Qual é a demanda quanto ao acesso à documentação de valor histórico? 

Há um espaço destinado para consulta? 

 “Há um espaço que é a sala ali da Dona Anelda, mas é um espaço que 

ainda não é adequado estruturalmente pra atender esses usuários. Quanto à 

demanda, a demanda geral, não só dos históricos, é de mais de 400 processos 

ao dia, mas dos históricos isso não deve representar nem 1%, talvez alcance 

2%”. 

 12.1 Quais os tipos de documentação histórica há disponível para a 

consulta e a data mais antiga dessa documentação? 
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 “Há processos judiciais dos séculos XVIII, XIX e XX. Os documentos 

mais antigos são dos anos de 1790...” 

 

13 - É permitida a reprodução de documentos? Qual (is) o(s) tipo(s) de 

reprodução? 

 “A reprodução né, nas varas né, é feito por cópia xerox, eletrostática. 

Também, em alguns casos imagem digitalizada. Imagem digitalizada e 

algumas vezes até foto”. 

 

14 – Há política de preservação da documentação de guarda permanente? 

 “São ações, não é uma política instituída, elas são ações como o 

respaldo de alguns documentos, ações de conscientização de como é 

importante ter cuidado com os documentos, higienização, reparo. Aqui quanto 

à preservação dá para colocar limpeza constante, observação quanto a 

agentes biológicos, cuidado para que as pessoas não se alimentem próximos 

dos documentos, cuidados com o manuseio também”. 

 

15 - Quais as medidas adotadas pela Instituição referente à conservação 

documental? 

 “Higienização e reparo”. 

 

16 – Há plano de segurança para o acervo? 

 “Não, um plano instituído não há. Não há plano legalmente instituído, há 

cuidados rotineiros, por exemplo, vigilância, alarme, cerca elétrica. Mas tudo 

são pequenas ações pra tentar manter seguro o acervo”. 

 16.1 Há equipamento contra fogo? 

 “Contra o fogo há apenas extintores de incêndio”. 

 

Responsável pela Entrevista: 

Nome completo: Fernanda Cheiran Pereira 

Cargo ou função: Estudante de Arquivologia 

E-mail: fecheiran@gmail.com 

Data do preenchimento: 20/04/2011 Telefone: (51) 9946-6121 
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ANEXO B – Questionário aplicado na JFRS 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS 

FACULDADE DE BIBLIOTECONOMIA E COMUNICAÇÃO - FABICO 

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA INFORMAÇÃO 

CURSO DE GRADUAÇÃO EM ARQUIVOLOGIA 

 

Denominação: 

Nome da Instituição: Núcleo de Documentação 

Subordinação/vinculação administrativa: Justiça Federal – Seção Judiciária 

do Rio Grande do Sul 

Data de Criação/Ato que o criou: Resolução nº 124, de 28 de novembro de 

2005, instituiu o Núcleo de Documentação da JFRS, Portaria n.º 02, de 13 de 

janeiro de 2006, regulamenta o desarquivamento e a consulta de autos 

arquivados, além de consolidar e disciplinar o atendimento nas dependências 

do Arquivo na Subseção Judiciária de Porto Alegre. 

Nome e formação do responsável pelo Arquivo: Marieta Marks Löw, 

Arquivísta e Historiadora 

 

Endereço: 

Logradouro: Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha 

Número: 600   Complemento: 3º andar – Ala Norte 

Bairro: Praia de Belas  Município: Porto Alegre  UF: RS 

 

Questões sobre a Gestão Documental e a Preservação dos Acervos do 

Poder Judiciário no Rio Grande do Sul 

1 – A instituição possui política para gestão de documentos que integre as 

fases corrente, intermediária e os arquivos permanentes? (Em caso de resposta negativa, 

por favor, responder o questionário a partir da questão nº 5). 

 “Sim, a política de gestão documental do CJF é uma política integrada, 

isso está no texto da Resolução 23 e na verdade, o que acontece, é que a 

gestão documental é feita no arquivo após a fase de arquivo intermediário 

dando destinação. Os arquivos que são permanentes acabam permanecendo 
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junto ao acervo, eles não são destinados a nenhuma instituição de custódia. 

Então, sim, a gente pode pensar que integra as fases de arquivo corrente, 

intermediário e permanente”. 

 

2 – Caso a resposta seja afirmativa, quais as normas que regulamentam esta 

política? 

 “Tem a Resolução 23 do Conselho da Justiça Federal. Essa norma é 

geral e a gente ainda tem, a partir dela, uma portaria que institui, aqui na Seção 

Judiciária do Rio Grande do Sul, a Comissão de Avaliação de Documentos, o 

pessoal permanente de avaliação. Além dessa portaria foram criados manuais, 

tem o Manual de Gestão do Conselho da Justiça Federal, E aqui a gente 

também tem um conjunto de regras e procedimentos, em um nível mais 

detalhado que instrui os integrantes das comissões, além dessa comissão da 

Seção Judiciária, temos as comissões setoriais no interior, então esse guia de 

orientações dá o passo a passo de como fazer a gestão”. 

 

3 – Havendo tal política, qual a sua opinião sobre ela? Quais os benefícios 

percebidos com a sua implantação? Você tem sugestões sobre esta política? 

 “Então, a minha opinião: primeiro, eu acho que ela é muito importante. 

Haver uma política de gestão documental é muito importante, por que não 

havendo, os documentos não têm garantia de preservação. Temos o artigo da 

Constituição que prevê que a documentação produzida no serviço público é 

patrimônio documental das Instituições, então a documentação precisa ser 

preservada, mas preservar não significa só guardar, significa, para mim, todo 

um programa de gestão, e daí sim, você pode fazer avaliação e selecionar 

realmente aquela documentação permanente, aquilo que é preciso ter uma 

salvaguarda, e sabendo que essa documentação é importante, tem condições 

de preservá-la melhor. Então, aqui eu já estou falando dos benefícios, quer 

dizer, não ter uma política implica, sim, você abandonar a documentação e aí 

corre o risco de se deteriorar por conta própria, por sinistro, pela falta de 

cuidado. E o fato em ter essa política permite justamente esse cuidado, 

avaliação correta, perceber qual é a documentação permanente da Instituição, 

poder eliminar aquilo que não é considerado permanente e com isso cuidar 
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adequadamente da documentação permanente, e quando eu falo cuidar não é 

simplesmente colocar num caixa bonitinha lá e deixar guardada, é poder 

trabalhar, fazer preservação dessa documentação, restaurar o que precisa ser 

restaurado, disponibilizar para o público externo, trazer os pesquisadores para 

cá, divulgar, e gerar conhecimento a partir dessa documentação. 

 Sugestões ainda, a última parte da pergunta: eu acho que ainda falta 

nessa política, que a gente faça aqui um trabalho de difusão, quer dizer, essa 

parte de envolver a comunidade, de disponibilizar essa documentação para 

sociedade ainda não foi feita. E também não está explicitamente previsto nas 

normas, é um trabalho a ser feito. Eu entendo que primeiro é preciso construir 

uma política nacional de gestão documental para daí poder pensar na 

memória, mas não pensar na memória coloca em risco toda a política, por que 

pra mim só se justifica a gestão documental quando se consegue disponibilizar 

essa informação permanente.”. 

 

4 - Existe comissão de avaliação de documentos? 

 “Sim, existe uma comissão na Seção Judiciária e existem as comissões 

setoriais, como a gente chama: em cada subseção, elas são responsáveis pela 

avaliação mesmo. E a comissão da Seção Judiciária é mais responsável pela 

aprovação do material preparado por essas comissões setoriais”. 

 

5 – Se não há política de gestão documental, você acha importante para a 

instituição ter e aplicar a política de gestão documental? Por quê? (Em caso de 

resposta afirmativa para a questão nº 1, não responder esta questão) 

 

6 - Quais são os critérios/instrumentos de avaliação dos documentos? 

 “Temos uma tabela. A Resolução 23/20008-CJF instituiu uma tabela de 

temporalidade pra documentação administrativa e também uma tabela de 

temporalidade pra documentação judicial. Além das tabelas, existe a própria 

Resolução, ela já define alguns documentos como de guarda permanente. São 

de guarda permanente todos aqueles elencados no artigo 8º da Resolução. 

Então não é só a tabela, quer dizer, já tem uma pré-definição de assuntos e 

classes processuais que são de guarda permanente e algumas tipologias, 
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também, da documentação administrativa, como os Atos Normativos da 

Instituição, são de guarda permanente. E tem o manual. Enfim, tem uma série 

de outros elementos que auxiliam, que são requisitos pra gestão documental. 

Mas basicamente, falando em termos de critérios, tudo aquilo que é necessário 

para a memória nacional. A gente pensou em grandes temas para a memória 

nacional e esses temas relevantes, como ações ambientais, ações que tratam 

com indígenas, desapropriações, direitos humanos, e uma série de assuntos, 

foram separadas, ações civis públicas, foram separadas como de guarda 

permanente. 

 O Plano de Documentos para a documentação administrativa e a Tabela 

de Temporalidade para documentação judicial também são esses 

instrumentos. Na verdade pra documentação administrativa existe um Plano de 

Classificação e uma Tabela de Temporalidade, o Plano de Classificação está 

dentro da Tabela de Temporalidade, não existe autonomamente, mas está ali, 

ele existe. Pra documentação judicial não tem Plano de Classificação por que a 

documentação judicial tem características especiais. A Tabela de 

Temporalidade foi fundada em critérios baseados no tipo de ação, então, de 

certa maneira é uma classificação não tipológica, ela é pelo provimento da 

ação, ou seja, o que aconteceu com essa ação: ela é uma ação cautelar, é 

uma ação de execução, ela é uma ação ordinária, uma ação que demanda 

uma resposta? Tem ali os tipos de ação, que são na verdade os tipos de 

provimento dado a essa ação”. 

 

7 – Qual é a política de acesso aos processos de guarda permanente da 

Instituição? 

 “Atualmente a documentação está disponível para consulta externa, a 

não ser para os documentos de caráter sigilosos, processos com sigilo e com 

segredo de justiça, mas esses nem entram em arquivo permanente, eles 

permanecem em arquivo intermediário, quando tem essa restrição a gente não 

transfere para o arquivo permanente ou recolhe (se a gente fosse usar o termo 

técnico, para o arquivo permanente). Mas a documentação permanente está 

acessível, no entanto, não tem instrumento de pesquisa ainda. Então podemos 

dizer que ela tá acessível, “pero no mucho”. Se a parte vier aqui e pedir pelo 
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nome da parte, se o pesquisador vier e pedir o nome da parte, o número do 

processo ou até o advogado que atuou no processo a gente consegue 

recuperar. Afora isso, uma pesquisa mais detalhada, aí eu não sei se a gente 

consegue recuperar exatamente aquilo que o pesquisador vai demandar. Por 

isso a importância de um programa de difusão como eu falei”. 

 

8 - Quais as condições gerais para acesso ao acervo documental, ou seja, a 

consulta é aberta, restrita ou não é permitida a consulta? 

 “Bom, basicamente é aquilo que eu já falei: a consulta é aberta, mas 

desde que tenha alguma referência que a gente consiga localizar. Nosso 

sistema de consulta está baseado nesses três critérios: no nome do advogado, 

no nome da parte ou no número do processo. Mas, como também não houve 

divulgação desse acervo junto aos pesquisadores a gente não tem tido esse 

tipo de consulta ainda, a gente pretende que haja em breve. A documentação 

não sofre nenhum tipo de restrição a não ser pelo fato de ter segredo de justiça 

ou sigilo que também é o sigilo determinado pelo Juiz. 

 A solicitação pode ser feita de várias formas, pode ser solicitada 

diretamente à Seção de Arquivo solicitando o desarquivamento. Se ela for feita 

dentro desses critérios o arquivo tem condições de atender. Se é o pesquisador 

que não tem esses dados (e, já houve alguns casos desses, deles virem aqui e 

darem uma olhada na documentação), a Seção de Arquivo encaminha para a 

Seção de Memória Institucional, que providência de alguma maneira a consulta 

do sistema, através de relatórios de informática, para tentar atender esse 

pesquisador. E ainda é possível ele solicitar a consulta através do 

desarquivamento pela secretaria da vara onde o processo tramitou, 

basicamente esses três casos”. 

 

9 - Em caso de consulta restrita, especifique: 

Documentos classificados como sigilosos X “Ou com segredo de 

Justiça” 

Em fase de organização 

Estado de conservação 

Necessidade de autorização 



67 

 

Por não estar organizado 

Necessidade de prévio aviso 

 “Somente documentos classificados como sigilosos ou com segredo de 

justiça que não se tem acesso; a documentação não está em fase de 

organização, ela já está organizada; e pelo estado de conservação, a gente 

não tem documentos que estejam em estado periclitante, que precisem não ser 

manuseados. A documentação ainda está num estado razoável de 

conservação, então a gente pode disponibilizar sempre. Essa disponibilização 

é da documentação permanente, E é sempre feita com um pouco mais de 

cuidado. A documentação que não está em guarda permanente, que está em 

arquivo intermediário, ela é feita sem maiores restrições”. 

 

10 - A Instituição presta informações ao usuário de maneira presencial, por 

telefone/fax, e-mail ou por correspondência? 

 “A instituição presta informação por telefone e por maneira presencial, 

ainda não tem nada por e-mail, eventualmente pode vir, existe o e-mail da 

instituição, mas não existe um sistema EM que ele, o usuário, possa entrar e 

mandar essa consulta por e-mail, on-line. Na verdade não existe um e-mail 

próprio para pedir o desarquivamento de documentos ou informações sobre 

processos, em geral é presencial e por telefone”. 

 

11 - Quais os dias da semana e o horário de atendimento ao usuário? 

 “O atendimento ao público interno, que são as varas ( a gente faz muito 

desarquivamento para as secretarias das varas) é das 9h as 19h e às vezes 

até antes. Na verdade, aqui tem gente desde as 9h até as 8h da noite. Nesse 

horário mais amplo, para o público interno, a gente está disponível. Para o 

público externo é das 13h as 18h”. 

 

12 – Qual é a demanda quanto ao acesso à documentação de valor histórico? 

Há um espaço destinado para consulta? 

 “Não há um espaço destinado somente para a documentação 

permanente, o espaço de consulta é compartilhado com o espaço de consulta 

geral, a gente não tem muita demanda sobre esse tipo de processo. Como eu 
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falei, essa documentação, uma parte dela, está sendo descrita, mas a gente 

ainda não conseguiu disponibilizar os instrumentos de pesquisa”. 

 

13 - É permitida a reprodução de documentos? Qual (is) o(s) tipo(s) de 

reprodução? 

 “Sim, é permitida a reprodução para documentação em guarda 

intermediária por cópia „xerox‟ e fotografia, com método digital. A 

documentação permanente é digitalizada, não é xerox mas sofre com a 

digitalização. Mas como eu falei, a gente está com nenhuma documentação em 

estado de conservação tão grave que não possa ser digitalizada. Então, para a 

documentação histórica há a digitalização e a fotografia, e para a 

documentação em arquivo intermediário, fotografia e xerox”. 

 

14 – Há política de preservação da documentação de guarda permanente? 

 “Sim, a documentação de guarda permanente está sendo restaurada 

documento a documento, quando necessário, e tem toda uma política de 

higienização, de desmetalização, acondicionamento em caixas separadas, 

caixas de polionda. As caixas ficam na horizontal, para não danificar o 

processo. Quando é preciso restauração a gente utiliza cola CMC, papel 

japonês, espátula de osso, tem uma prensa... no que é possível, a gente tem 

trabalhado essa restauração processo a processo. É um trabalho demorado, a 

gente tem buscado atender a toda a documentação, mas como uma meta de 

longo prazo”. 

 

15 - Quais as medidas adotadas pela Instituição referente à conservação 

documental? 

 “Bom, em termos de conservação ainda falta alguma coisa, ainda não 

tem um plano de segurança do acervo..., bom aqui eu já estou estendendo 

para a próxima pergunta... mas, as ações, mesmo, são a colocação em caixas 

adequadas, elas ficam num espaço de guarda, mas esse espaço de guarda 

não é o melhor, não é a situação ideal: é um local que ainda tem situações de 

umidade, em função das condições do nosso clima aqui no Rio Grande do Sul, 

que é muito úmido, é muito quente, variação de temperatura muito forte. Então 



69 

 

não tem, por exemplo, controle de umidade, a gente não tem esse tipo de 

recurso ainda”. 

 

16 – Há plano de segurança para o acervo? 

 “Foi feita uma tentativa junto à administração há cerca de um ano, onde 

o foco do projeto era segurança da informação, mais foi priorizada a 

informação que está em meio eletrônico, então, naquele momento, o grupo que 

trabalhou com isso não trabalhou com a documentação física. A gente está 

aguardando um momento melhor para tentar uma nova ação nesse sentido, 

buscando o desenvolvimento de um plano de segurança pra documentação 

física. O plano de segurança da informação foi feito basicamente pra 

documentação digital. Para a documentação física, precisamos um momento 

mais propício”. 

 

Responsável pela Entrevista: 

Nome completo: Fernanda Cheiran Pereira 

Cargo ou função: Estudante de Arquivologia 

E-mail: fecheiran@gmail.com 

Data do preenchimento: 13/05/2011 Telefone: (51) 9946-6121 

mailto:fecheiran@gmail.com
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ANEXO C – Ato nº 20/2008 – Regulamenta o arquivamento e o 

desarquivamento de Processos Judiciais Findos junto ao Arquivo Judicial 

Centralizado e dá outras providências 
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ANEXO D – Resolução nº 617/2007 – Dispõe sobre a eliminação de autos 

de processos arquivados dos Juizados Cíveis e Criminais no Poder 

Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul 
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ANEXO E – Resolução nº 740/2008 – Dispõe sobre a eliminação de autos 

de autos de Agravo de Instrumento 

 

 



82 

 

 

 



83 

 

 

 



84 

 

ANEXO F – Resolução nº 777/2009 – Dispõe sobre a Guarda, Eliminação 

de Autos e Tabela de Temporalidade dos Processos Judiciais 
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ANEXO G – Resolução nº 764/2009 – Dispõe sobre a Guarda e Tabela de 

Temporalidade dos Processos Administrativos 
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ANEXO H – Resolução nº 123/2008 – Dispõe sobre o Programa de Gestão 

Documental da Justiça Federal de 1º e 2º graus 
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ANEXO I – Portaria nº 127/2007 – Dispõe sobre a constituição do Grupo 

Permanente de Avaliação de Documentos da Seção Judiciária do Rio 

Grande do Sul 
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ANEXO J – Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade da Documentação da Administração Judiciária Federal 
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ANEXO K – Guia de Orientações para a Gestão Documental da Justiça 

Federal de Primeiro Grau no Rio Grande do Sul 
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ANEXO L – Guia para a Preservação de Processos Judiciais e 

Documentos do Arquivo Histórico da Justiça Federal de Primeiro Grau no 

Rio Grande do Sul 
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